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Sobre 

Este módulo apresenta fundamentos e boas práticas para 

planejar, realizar e avaliar ações culturais em comunidades 

tradicionais; com respeito aos seus saberes, territórios e 

formas próprias de organização. Aborda economia 

criativa, mapeamento de recursos culturais, participação 

comunitária, elaboração de projetos, captação de recursos, 

comunicação ética e prestação de contas. Ao longo do 

programa, os participantes aprendem a desenvolver 

iniciativas culturalmente responsáveis, viáveis e capazes 

de gerar benefícios econômicos e sociais para as 

comunidades envolvidas. 
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COMUNIDADES TRADICIONAIS E CULTURA 

LOCAL 
 

Identidade, território e modos de vida 

Qualquer proposta de ação cultural realizada com comunidades tradicionais exige o 

entendimento de que cultura não existe de forma isolada. Nas populações tradicionais, as 

manifestações culturais estão diretamente conectadas ao território ocupado, às rotinas de 

trabalho e aos vínculos comunitários construídos ao longo do tempo. 

 

Vínculos entre Cultura, Território e Organização Comunitária 

Para povos e comunidades tradicionais, o território é mais do que uma extensão geográfica ou 

um espaço físico de moradia. Ele representa o espaço vital onde a reprodução cultural, social 

e econômica acontece. É no território que se desenvolvem os modos de fazer, as festas, a 

culinária, as medicinas tradicionais e as formas de organização política e social. 

A cultura, portanto, é a forma como a comunidade habita, maneja e significa o seu lugar. Uma 

ação cultural planejada externamente que ignora as dinâmicas do território corre o risco de 

fragilizar saberes locais ou propor atividades desconectadas da realidade das pessoas. 

 

A cultura de uma comunidade tradicional é indissociável do território onde seus 

conhecimentos foram gerados e mantidos. 

 

Diversidade de Comunidades Tradicionais e Modos de Vida 

O conceito de comunidades tradicionais abrange grupos culturalmente diferenciados que se 

reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização social. Cada um desses 

grupos desenvolveu modos de vida adaptados aos biomas e ecossistemas em que se inserem. 

Grupo Tradicional Relação com o Território 
Exemplos de Práticas e 

Modos de Vida 

Povos Indígenas 

Territórios ancestrais com 

profunda ligação cosmológica e 

manejo comunitário da terra. 

Rituais, artesanato com fibras e 

sementes, agriculturas 

tradicionais e línguas próprias. 

Comunidades Quilombolas 

Territórios de resistência 

historicamente ocupados por 

ancestralidade negra. 

Festas religiosas, medicina 

tradicional, mutirões de 

plantios e tradições orais. 

Caiçaras e Ribeirinhos 

Vínculo com rios, mangues e 

oceanos, organizando a vida 

pelos ciclos das águas. 

Pesca artesanal, confecção de 

redes e embarcações, e festejos 

ligados à navegação. 
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Extrativistas e Populações do 

Cerrado 

Uso sustentável e Coleta de 

recursos vegetais e minerais em 

áreas nativas. 

Coleta da castanha, do babaçu, 

do umbu, artesanato de capim-

dourado e uso medicinal de 

plantas. 

 

Transmissão Intergeracional de Conhecimentos 

A continuidade dos modos de vida tradicionais depende da transmissão de saberes entre 

gerações. Diferente da educação formal baseada em registros escritos, nas comunidades 

tradicionais o aprendizado ocorre principalmente pela oralidade, pela observação e pela 

prática cotidiana. 

Anciãos, mestres e mestras de saberes funcionam como guardiões da memória coletiva. Eles 

ensinam desde as técnicas de corte de madeira ou de fiação até as histórias que explicam a 

origem do grupo e as regras morais do convívio. Iniciativas culturais precisam reconhecer e 

valorizar o papel desses detentores de conhecimento, garantindo que qualquer projeto 

fortaleça, e não substitua, a transmissão direta entre os mais velhos e os mais jovens. 

 

A Centralidade do Contexto Local nas Ações Culturais 

Projetos culturais comunitários só atingem resultados relevantes e sustentáveis quando 

nascem das demandas e das características do próprio local. Quando uma proposta cultural 

parte de modelos externos sem adaptação ao contexto local, ela corre o risco de impor 

linguagens inadequadas, gerar conflitos internos ou criar dependência de recursos externos. 

Para garantir que uma ação cultural seja ancorada na realidade local, o gestor ou produtor 

cultural deve observar os seguintes pontos: 

• Respeito aos tempos e calendários locais: Atividades culturais não devem concorrer 

com períodos de colheita, época de pesca, mutirões ou celebrações religiosas da 

própria comunidade. 

• Uso de linguagens e canais apropriados: A comunicação e a metodologia do projeto 

devem considerar o nível de escolaridade, as línguas faladas e os meios de circulação 

de informação usados no local. 

• Reconhecimento da organização existente: Associações comunitárias, conselhos de 

anciãos e lideranças locais devem ser os parceiros centrais do planejamento, e não 

meros espectadores. 

• Valorização dos recursos internos: A infraestrutura, os materiais, os alimentos e os 

serviços necessários para a ação devem, prioritariamente, vir da própria comunidade. 

Partir do contexto local garante que a iniciativa cultural fortaleça a autonomia comunitária, 

respeite a identidade dos participantes e proteja o território como bem coletivo. 
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Patrimônio cultural material e imaterial 
O patrimônio cultural de uma comunidade é o conjunto de bens que expressam sua história, 

sua identidade e sua visão de mundo. Esses bens podem se manifestar de formas físicas ou 

vivas, dividindo-se entre patrimônio material e patrimônio imaterial. Compreender essa 

distinção é o primeiro passo para planejar ações culturais que respeitem e fortaleçam a 

memória coletiva. 

 

Diferenças entre bens culturais materiais e imateriais 

Os bens materiais correspondem às criações físicas e concretas de um grupo humano, 

enquanto os bens imateriais dizem respeito às práticas, saberes e modos de fazer transmitidos 

entre gerações. 

Categoria Definição Exemplos Práticos 

Patrimônio Material 

Elementos físicos, palpáveis e 

de suporte concreto que 

possuem valor histórico, 

artístico ou arquitetônico. 

Edificações, ferramentas 

tradicionais, artesanato 

acabado, artefatos religiosos, 

vestimentas e sítios 

arqueológicos ou territoriais. 

Patrimônio Imaterial 

Práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e 

técnicas vivas mantidas pela 

comunidade. 

Festas tradicionais, cantos, 

narrativas orais, modos de fazer 

culinários, danças e técnicas de 

trançado ou marcenaria. 

 

Embora a divisão ajude na organização política e de projetos, o patrimônio material e o 

imaterial estão profundamente interligados. Um objeto material, como uma viola artesanal ou 

um barco tradicional, só existe por causa do conhecimento e da técnica imaterial de quem o 

construiu. Da mesma forma, uma celebração imaterial necessita de instrumentos, trajes e 

espaços físicos para acontecer. 

 

Memória coletiva e continuidade cultural 

A preservação do patrimônio vai além da guarda de objetos em museus. Nas comunidades 

tradicionais, o patrimônio vive na prática diária e no convívio comunitário. Quando um saber 

tradicional deixa de ser exercido, a memória associada a ele corre o risco de se apagar. 

A valorização desses bens cumpre funções essenciais para o território: 

• Fortalecimento da identidade: Reconhecer a relevância dos próprios costumes 

aumenta o sentimento de pertencimento dos moradores. 

• Transmissão intergeracional: Garante que as novas gerações aprendam técnicas, 

histórias e valores com os mestres e anciãos da comunidade. 
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• Proteção territorial e cultural: Documentar e vivenciar o patrimônio ajuda a 

proteger modos de vida tradicionais contra interferências ou desvalorizações externas. 

 

Mapeamento e fortalecimento do patrimônio local 

Para que uma ação cultural traga resultados práticos, é necessário identificar quais elementos 

patrimoniais estão presentes na comunidade e necessitam de apoio. 

 

O objetivo de uma iniciativa local não é inventar novos costumes, mas criar condições para 

que as expressões culturais já existentes continuem vivas. 

 

Para reconhecer patrimônios que podem ser fortalecidos por um projeto cultural, observe os 

seguintes pontos: 

1. Práticas em risco de interrupção: Identifique se há técnicas manuais, festas ou 

narrativas que contam com poucos praticantes jovens e necessitam de oficinas de 

transmissão. 

2. Espaços e ferramentas de uso coletivo: Verifique se os locais de celebração ou os 

instrumentos de trabalho artesanal precisam de reparos, adequação ou insumos para 

continuar em uso. 

3. Mestres e guardiões da memória: Mapeie as pessoas detentoras de saberes 

tradicionais que podem atuar como instrutores ou lideranças em atividades 

comunitárias. 

 

Exercício de reflexão prática 

Pense na sua comunidade ou no território onde pretende atuar e responda às questões a seguir 

para orientar sua análise inicial: 

• Liste dois bens materiais (como um edifício antigo, uma ferramenta específica ou uma 

peça artesanal) que possuem significado histórico para o local. 

• Liste duas expressões imateriais (como um festejo religioso, uma dança, um prato 

típico ou uma lenda) que são transmitidas oralmente. 

• Qual desses bens necessita de apoio imediato para que a comunidade continue a 

praticá-lo e transmiti-lo aos mais jovens? 

 

Respeito, escuta e consentimento comunitário 

Trabalhar com projetos culturais em comunidades tradicionais exige que o primeiro passo seja 

a construção de um vínculo ético. Projetos impostos de fora para dentro costumam falhar por 

desrespeitar o tempo local, a hierarquia comunitária e os modos próprios de tomar decisões. A 

aproximação inicial deve ser pautada pelo respeito genuíno aos conhecimentos ancestrais e 

pela escuta atenta. 
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Construção de confiança e escuta ativa com lideranças 

A entrada em qualquer território tradicional começa pelo reconhecimento das lideranças 

formais e informais, além dos mestres e detentores dos saberes locais. Antes de apresentar 

ideias prontas ou propostas de projetos, o profissional de cultura deve dedicar tempo para 

ouvir e compreender a dinâmica comunitária. 

A escuta ativa pressupõe postura de aprendiz. Isso significa abrir mão do papel de especialista 

e demonstrar interesse legítimo pelas histórias, pelas regras de convivência e pelas prioridades 

coletivas. 

• Mapeamento de interlocutores: Identifique quem são os anciãos, lideranças 

comunitárias, pajés, mestres de tradição oral e gestores de associações locais. 

• Respeito aos tempos e rituais: Adapte a agenda externa aos ritmos da comunidade, 

respeitando períodos de colheita, festividades religiosas ou momentos de luto. 

• Diálogo sem julgamentos: Ouça as demandas e histórias locais sem interromper ou 

tentar enquadrar o conhecimento tradicional em categorias acadêmicas ou 

burocráticas. 

 

A confiança comunitária não é concedida na primeira reunião, mas conquistada com 

coerência e presença contínua. 

 

Consulta prévia e consentimento informado 

A consulta prévia é um direito das comunidades tradicionais e um dever ético de quem 

desenvolve projetos culturais. Qualquer iniciativa que afete o território, os costumes ou o 

patrimônio imaterial precisa de autorização expressa e consciente do grupo. 

Para que o consentimento seja válido, ele deve ser livre de pressões e devidamente informado. 

A comunidade precisa entender o objetivo real do projeto, quem são os financiadores, de que 

forma os dados e imagens serão utilizados e quais serão os resultados gerados. 

1. Apresentação clara: Explique o projeto em linguagem simples e acessível, sem 

jargões técnicos ou promessas irrealistas. 

2. Espaço para deliberação interna: Garanta que a comunidade tenha tempo para 

discutir a proposta em suas próprias instâncias de decisão, sem a presença de agentes 

externos. 

3. Validação e registro dos acordos: Registre os consensos alcançados de forma 

transparente, garantindo que todos os envolvidos saibam como a parceria funcionará. 

 

Riscos na atuação cultural e medidas de prevenção 

Ao interagir com expressões culturais tradicionais, é necessário adotar cuidados específicos 

para evitar abusos comuns, como a apropriação indébita e o uso descontextualizado de 

símbolos e práticas. 
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Risco ético Descrição do problema Medida de prevenção 

Apropriação cultural 

Uso comercial ou artístico de 

saberes tradicionais por agentes 

externos sem crédito ou 

compensação. 

Garantir coautoria, direitos 

autorais e repartição justa dos 

ganhos com a comunidade. 

Exposição indevida 

Divulgação de rituais sagrados, 

fotos ou relatos sem 

autorização prévia das pessoas 

retratadas. 

Estabelecer acordos claros 

sobre o que pode e o que não 

pode ser gravado ou divulgado. 

Decisão unilateral 

Definição de metas, 

cronogramas e orçamentos sem 

a participação efetiva dos 

integrantes locais. 

Construir todas as etapas do 

planejamento por meio de 

oficinas e reuniões 

participativas. 

 

Guia para a primeira aproximação no território 

Para garantir que a aproximação inicial ocorra com postura ética, siga um roteiro estruturado 

que demonstre respeito à comunidade desde o primeiro contato. 

• Solicite autorização formal: Envie um pedido formal ou faça um contato prévio com 

a associação local ou liderança reconhecida antes de visitar o território. 

• Defina o objetivo da visita: Esclareça que o primeiro encontro serve para se 

apresentar, ouvir e conhecer a realidade local, e não para impor um projeto pronto. 

• Combine os limites de registro: Pergunte expressamente se é permitido fotografar, 

gravar áudio ou fazer anotações durante a conversa. 

• Retribua o tempo dedicado: Esteja preparado para dar um retorno transparente à 

comunidade sobre os passos seguintes, mantendo os canais de comunicação abertos. 
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FUNDAMENTOS DA ECONOMIA CRIATIVA 
 

O que é economia criativa 

A economia criativa coloca o conhecimento, a cultura, as expressões artísticas e o capital 

intelectual no centro dos processos de desenvolvimento socioeconômico. Em vez de depender 

exclusivamente de insumos materiais ou de indústrias extrativas, esse modelo baseia-se em 

bens e serviços que carregam alto valor simbólico, criativo e cultural. 

No contexto das comunidades tradicionais e locais, a economia criativa adquire uma 

dimensão singular. Ela conecta a subsistência e a geração de renda à preservação das 

identidades, dos territórios e dos modos de vida. O trabalho criativo comunitário não busca 

apenas a eficiência produtiva, mas também a continuidade dos saberes compartilhados entre 

gerações. 

 

Conceito de economia criativa e suas dimensões 

O termo "economia criativa" abrange os setores econômicos cuja matéria-prima principal é a 

criatividade humana associada ao patrimônio cultural. Esses setores movimentam recursos por 

meio do trabalho criativo, da circulação de conhecimentos e do fortalecimento de redes locais. 

Suas atividades abrangem desde o artesanato e a culinária tradicional até a música, a literatura 

de cordel, o audiovisual e as festas populares. 

Para compreender o alcance desse conceito no ambiente comunitário, é útil observar como ele 

articula quatro dimensões principais: 

• Dimensão Cultural: Salvaguarda e fortalece memórias, narrativas, rituais e 

identidades locais. 

• Dimensão Social: Promove a inclusão, o engajamento comunitário e o protagonismo 

dos moradores na gestão de seus saberes. 

• Dimensão Econômica: Gera renda, empregabilidade e autonomia financeira para 

artesãos, mestres de saberes e produtores culturais. 

• Dimensão Territorial: Valoriza o lugar de origem, o meio ambiente e as matérias-

primas manejadas de forma sustentável. 

 

Atividades criativas e produção artesanal no contexto comunitário 

As iniciativas de economia criativa em territórios tradicionais manifestam-se de formas 

variadas. Elas surgem da prática diária, do uso responsável de recursos naturais e do fazer 

artístico comunitário. A diversidade dessas atividades reflete a riqueza cultural do território. 

Categoria de atividade 
Exemplos no contexto 

comunitário 

Insumo ou conhecimento 

base 

Produção Artesanal Cestaria, cerâmica, tecelagem, 

entalhe em madeira e bordados 

Fibras naturais, argila, corantes 

vegetais e técnicas ancestrais. 
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locais. 

Expressões Artísticas e 

Festivas 

Grupos de dança tradicional, 

celebrações religiosas, música 

local e teatro popular. 

Repertório oral, ritmos locais e 

figurinos tradicionais. 

Gastronomia Tradicional 

Preparo de pratos típicos, doces 

artesanais e conservas 

regionais. 

Ingredientes nativos, receitas 

herdadas e modos de preparo 

artesanais. 

Turismo de Base 

Comunitária 

Roteiros guiados por 

moradores, vivências culturais 

e hospedagem domiciliar. 

Conhecimento do território, 

história local e acolhimento 

comunitário. 

 

 

A economia criativa comunitária transforma saberes locais em sustentabilidade econômica 

sem desassociá-los de sua matriz cultural e territorial. 

 

Geração de valor econômico e preservação do significado coletivo 

Um dos maiores desafios das ações de economia criativa é equilibrar a comercialização de 

bens e serviços com a manutenção do seu valor simbólico. Quando uma peça artesanal ou 

uma apresentação cultural entra no mercado, existe o risco de simplificação do seu sentido 

para atender a demandas externas. 

Para evitar essa descaracterização, a geração de valor econômico precisa estar ancorada no 

respeito aos ritmos comunitários e na decisão coletiva. A cultura gera valor não apenas pelo 

objeto final vendido, mas por todo o processo social envolvido na sua elaboração: 

1. Reconhecimento da autoria comunitária: Garantir que o produto ou serviço seja 

identificado com a comunidade que detém aquele saber. 

2. Precificação justa: Calcular o valor das peças considerando o tempo de dedicação, a 

raridade da técnica e o custo dos materiais, evitando a desvalorização do trabalho 

manual. 

3. Gestão autônoma dos processos: Manter o controle da produção, da distribuição e da 

venda nas mãos dos próprios criadores e suas associações locais. 

 

Quando a comercialização é conduzida com autonomia e critérios éticos, o retorno financeiro 

deixa de ser um fim em si mesmo e passa a atuar como um meio de sustentação da própria 

comunidade. Dessa forma, a geração de renda fortalece a permanência das pessoas em seus 

territórios e garante as condições materiais necessárias para a continuidade das suas tradições. 

 

Saberes tradicionais como ativos culturais 

O reconhecimento de saberes tradicionais como ativos culturais permite valorizar as práticas, 

técnicas e expressões de uma comunidade dentro da economia criativa sem reduzi-las a meras 
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mercadorias. Quando uma comunidade identifica o valor econômico, social e simbólico de 

seu repertório cultural, ela passa a gerir suas próprias iniciativas com mais autonomia, 

garantindo que a geração de renda caminhe lado a lado com a salvaguarda da memória. 

Tratar um saber como ativo cultural significa entender que ele possui utilidade, gera interesse 

e produz impacto real na vida do grupo que o detém. No entanto, diferente de um bem 

industrializado, esse ativo está diretamente ligado ao território, à história e à identidade 

coletiva. 

 

As dimensões dos ativos culturais comunitários 

Os ativos culturais de uma comunidade tradicional manifestam-se em diferentes linguagens e 

formatos. Eles não se limitam a produtos físicos colocados à venda, mas englobam todo o 

processo de criação, transmissão e celebração da vida comunitária. 

Para reconhecer esses ativos de forma ampla, é útil categorizá-los a partir de suas expressões 

práticas: 

• Técnicas e fazeres artesanais: O modo de trançar fibras naturais, o preparo da 

cerâmica, o tingimento vegetal de tecidos e as técnicas construtivas tradicionais. 

• Culinária e gastronomia ancestral: O uso de ingredientes nativos, métodos de 

conservação, receitas festivas e o conhecimento sobre o manejo sustentável de 

alimentos. 

• Histórias e narrativas orais: Lendas, contos, memórias dos anciãos e relatos sobre a 

formação do território que podem orientar roteiros de turismo comunitário ou 

publicações. 

• Artes visuais e música: Desenhos tradicionais, grafismos, ritmos musicais, cantos de 

trabalho e instrumentos fabricados artesanalmente. 

• Práticas e celebrações: Festas de padroeiros, rituais de plantio e colheita, danças 

comunitárias e jogos tradicionais. 

 

Um ativo cultural só mantém sua relevância e força quando sua circulação econômica 

respeita o significado simbólico atribuído pela própria comunidade. 

 

Limites entre valorização econômica e mercantilização 

Existe uma diferença fundamental entre valorizar economicamente um saber e transformar a 

cultura em mercadoria descartável. A mercantilização ocorre quando a busca pelo lucro se 

sobrepõe ao respeito aos tempos, rituais e vontades da comunidade, resultando em 

descaracterização e exploração. 

A valorização econômica ética, por outro lado, reconhece que mestres, artesãos e detentores 

de saberes dedicam tempo, trabalho e conhecimento especializado, devendo ser remunerados 

justamente por isso. O limite entre essas duas abordagens reside na manutenção do controle 

do processo nas mãos do grupo local. 
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Dimensão Valorização Econômica Ética Mercantilização / Exploração 

Protagonismo 

A comunidade decide o que, 

como e quando compartilhar 

seu saber. 

Agentes externos impõem 

exigências de mercado e 

padrões de produção. 

Ritmo de produção 

Respeita a sazonalidade da 

matéria-prima e os tempos da 

vida comunitária. 

Exige escala industrial, 

desgastando os produtores e o 

meio ambiente. 

Proteção de rituais 

Mantém práticas sagradas e 

restritas fora do circuito 

comercial. 

Comercializa símbolos e 

celebrações sagradas sem 

autorização. 

Retorno financeiro 

Distribuição justa dos ganhos 

diretamente para os detentores 

do saber. 

A maior parte do valor fica 

com intermediários e 

atravessadores. 

 

 

Mapeamento prático de ativos culturais sem comoditização 

Para mapear os ativos culturais de um território sem transformar a cultura em uma mercadoria 

comum, a equipe de projeto e os líderes comunitários devem seguir um roteiro focado em 

utilidade, salvaguarda e consentimento. 

Esse mapeamento consiste em registrar não apenas o que a comunidade faz, mas quem detém 

o conhecimento, como ele é transmitido e quais são as regras da própria comunidade para seu 

uso externo. 

1. Identificação do saber: Registrar a prática cultural, sua história e sua relevância para 

o cotidiano local. 

2. Mapeamento dos detentores: Reconhecer os mestres, famílias ou grupos 

responsáveis por manter e ensinar aquela técnica ou tradição. 

3. Análise de sustentabilidade da matéria-prima: Verificar se a produção de bens 

associados a esse saber depende de recursos naturais escassos ou sazonais. 

4. Definição dos níveis de acesso: Identificar com a comunidade quais elementos podem 

ser comercializados, quais podem ser apenas apresentados ao público e quais devem 

permanecer estritamente privados. 

5. Definição do formato de circulação: Escolher o meio mais adequado para a 

sustentabilidade da prática, como oficinas de transmissão, feiras locais, produtos 

artesanais de edição limitada ou apresentações culturais. 

  

Exercício de Análise: Ficha de Ativo Cultural 

Aplique a estrutura abaixo para analisar um saber tradicional do seu território antes de propor 

qualquer ação inserida na economia criativa. Este exercício ajuda a explicitar os limites de 

proteção antes do início das atividades comerciais. 
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Ativo Cultural: [Ex: Produção de Cerâmica de Argila Vermelha] 
Detentores do Saber: [Ex: Mulheres da Associação de Artesãs do Povoado 
X] 
 
Significado Comunitário: 
- Prática ancestral repassada de mãe para filha, associada ao 
utilitário doméstico e à geração de renda das famílias. 
 
Condições de Uso e Proteção: 
- A extração da argila ocorre apenas no período seco para não degradar 
a margem do rio. 
- As peças com grafismos sagrados não serão vendidas em feiras 
externas, apenas as utilitárias. 
 
Forma de Valorização Econômica: 
- Venda direta em feiras regionais e oficinas de modelagem ministradas 
pelas próprias artesãs. 

 

O mapeamento correto garante que a inserção de saberes tradicionais na economia criativa 

sirva para fortalecer a autonomia e a sustentabilidade das comunidades, preservando o 

patrimônio imaterial para as futuras gerações. 

 

Cadeias de valor culturais locais 

Entender como um bem ou serviço cultural surge, ganha forma, chega ao público e gera 

sustentabilidade exige olhar para o caminho completo que ele percorre. Esse caminho é a 

cadeia de valor cultural. Em comunidades tradicionais e iniciativas locais, analisar esse fluxo 

permite compreender quem participa de cada etapa e identificar exatamente onde a iniciativa 

gera renda e fortalecimento comunitário, assim como os pontos em que o processo trava. 

As cinco etapas da cadeia de valor cultural 

A cadeia de valor cultural é composta por cinco elos articulados. Embora algumas iniciativas 

realizem essas etapas de forma contínua ou integrada, cada momento possui dinâmicas 

próprias e exige atenções específicas. 

Etapa Descrição do processo Foco no contexto local 

Criação 

Concepção de ideias, 

transmissão de técnicas e 

maturação de manifestações 

artísticas ou artesanais. 

Baseia-se nos saberes 

tradicionais, na memória 

coletiva e no trabalho autoral 

de mestres e criadores. 

Produção 

Transformação da ideia em 

produto ou serviço final 

(confecção de peças, ensaios de 

grupos, preparo de pratos). 

Envolve a aquisição de 

matérias-primas, ferramentas, 

tempo de dedicação e espaços 

físicos de trabalho. 

Divulgação 
Comunicação e difusão das 

informações sobre o bem 

cultural para que o público o 

Utiliza canais locais, redes 

comunitárias, rádio e mídias 

digitais para apresentar a 
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conheça. história e a procedência. 

Comercialização 

Troca econômica, negociação, 

fixação de preços e entrega ao 

comprador ou contratante. 

Ocorre em feiras, cooperativas, 

vendas diretas ou contratações 

para apresentações e oficinas. 

Consumo / Fruição 

Momento em que o público 

vive a experiência, utiliza a 

peça ou consome o serviço 

cultural. 

Gera impacto cultural e 

financeiro, além de alimentar o 

interesse por novas produções 

da comunidade. 

 

Atores e papéis no ecossistema local 

Uma cadeia cultural não funciona isoladamente. Ela depende do envolvimento direto de 

diferentes atores da comunidade e do entorno, cada um desempenhando papéis fundamentais 

para o fluxo do trabalho. 

Artesãos, mestres e grupos culturais  

São os detentores do saber e os criadores centrais. Eles sustentam a identidade do bem 

cultural, garantem a qualidade técnica da produção e mantêm viva a dimensão imaterial da 

prática. 

Fornecedores de insumos e matérias-primas  

Garantem o acesso aos materiais necessários para a produção, como sementes, argila, fios, 

madeira, equipamentos de áudio ou alimentos locais. Quando os fornecedores também são da 

comunidade, o valor econômico circula internamente por mais tempo. 

Espaços de venda e difusão  

Incluem feiras comunitárias, centros de artesanato, pontos de cultura, terreiros, praças, 

pequenos comércios e plataformas digitais. São os locais de ponte entre a produção e o 

público final. 

Públicos locais e visitantes  

Compreendem os moradores da própria comunidade que consomem e valorizam as 

manifestações, além de visitantes, turistas e contratantes externos que adquirem os produtos 

ou contratam os serviços. 

 

A força de uma cadeia cultural local depende do grau de articulação entre os criadores, os 

fornecedores da região e os espaços de comercialização disponíveis. 

 

Identificação de oportunidades e gargalos 

Ao mapear as cinco etapas e os atores envolvidos, a gestão de uma iniciativa cultural 

consegue visualizar com clareza onde estão as maiores oportunidades de desenvolvimento e 

em quais pontos ocorrem interrupções no fluxo de valor. 
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Uma oportunidade surge quando uma etapa consegue agregar valor respeitando os modos de 

vida locais. Isso ocorre, por exemplo, ao eliminar intermediários abusivos na comercialização, 

ao utilizar matéria-prima de manejo sustentável local ou ao estruturar um espaço próprio de 

apresentação que retenha a renda na comunidade. 

Por outro lado, um gargalo é um travamento estrutural ou operacional em qualquer uma das 

etapas que impede o bem cultural de alcançar sua sustentabilidade. 

Para identificar gargalos na prática, analise as perguntas centrais de cada fase: 

 

Criação: Há transmissão do saber para gerações mais novas? 
Produção: A matéria-prima é acessível e de custo viável? 
Divulgação: A história e o valor da peça chegam ao público correto? 
Comercialização: O preço cobre o tempo de trabalho e os custos de 
produção? 
Consumo: O público local e externo reconhece o valor cultural do que é 
entregue? 

 

Ao diagnosticar as etapas, é comum identificar desequilíbrios clássicos. Um grupo pode ter 

excelente capacidade de criação e produção, mas enfrentar um grave gargalo na 

comercialização por falta de transporte ou de pontos de venda adequados. Em outro caso, a 

divulgação pode ser eficiente, mas a produção travar pela escassez de matéria-prima sazonal. 

Mapear a cadeia de valor local é o passo decisivo para direcionar esforços de forma precisa, 

garantindo que a cultura local gere renda sem perder seu significado comunitário. 

 

Trabalho coletivo e distribuição de benefícios 

A organização de iniciativas culturais comunitárias exige que a gestão do trabalho e a partilha 

dos recursos sigam princípios claros de equidade. Quando a produção envolve saberes 

tradicionais, criação artística e esforço comunitário, a definição prévia de papéis, pagamentos 

e direitos evita desgastes e garante que o retorno gerado permaneça no território. 

 

Acordos coletivos e pactuação prévia 

A base do trabalho coletivo em ações culturais é o alinhamento de expectativas antes do início 

das atividades. Decisões tomadas verbalmente sem o devido registro ou sem a participação 

dos envolvidos costumam gerar conflitos no momento em que os recursos financeiros 

ingressam no projeto. 

Para formalizar os acordos sem burocratizar excessivamente a convivência comunitária, é 

recomendável adotar etapas de validação direta: 

• Rodas de pactuação: Reuniões com a equipe local para apresentar o orçamento 

disponível e definir as responsabilidades de cada integrante. 

• Termos de compromisso simplificados: Documentos escritos na linguagem do 

cotidiano local detalhando o que cabe a cada participante, os prazos de entrega e os 

valores acertados. 
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• Consultas aos mestres e lideranças: Validação formal com os guardiões dos saberes 

tradicionais sobre os limites de uso e comercialização do material cultural. 

 

Modelos de remuneração e divisão de resultados 

A compensação pelo trabalho em um projeto cultural deve considerar a dedicação de tempo, o 

grau de especialização técnica e a contribuição com conhecimentos tradicionais. O orçamento 

deve prever remuneração condizente com a realidade do setor cultural local, evitando a 

dependência do trabalho voluntário não remunerado. 

A escolha da estrutura financeira depende do formato da ação cultural e da previsibilidade das 

receitas: 

Modelo Aplicação Cuidados 

Valor Fixo por Atividade 

Oficinas, apresentações 

pontuais, serviços técnicos e 

produção executiva. 

Garantir que o valor cubra 

todas as horas dedicadas e os 

custos de deslocamento. 

Partilha Proporcional de 

Vendas 

Feiras de artesanato, venda de 

ingressos, comercialização de 

produtos coletivos. 

Calcular e descontar os custos 

operacionais antes da divisão 

do lucro final. 

Fundo Cultural Comunitário 

Projetos contínuos de longo 

prazo que geram excedentes 

financeiros. 

Destinar uma porcentagem fixa 

para benfeitorias na associação 

ou espaço comunitário. 

 

Os critérios de divisão de receitas devem ser apresentados e aprovados pelo grupo antes do 

início das vendas ou apresentações. 

 

Reconhecimento de autoria e crédito aos saberes 

O reconhecimento da criação intelectual e da transmissão de conhecimentos é um componente 

central do trabalho justo. Em projetos culturais comunitários, a autoria nem sempre é 

individual, pois muitas expressões artísticas, receitas e técnicas de artesanato pertencem ao 

acervo coletivo do grupo ou território. 

A atribuição de créditos deve respeitar as seguintes diretrizes: 

• Crédito duplo: Indicação do nome do artesão ou artista individual ao lado do nome da 

comunidade ou grupo tradicional de origem. 

• Proteção contra apropriação: Indicação expressa em catálogos, vídeos e materiais de 

divulgação sobre a titularidade comunitária do saber associado. 

• Autorização de uso da imagem e voz: Registro do consentimento dos integrantes 

retratados em documentos, fotos ou gravações da ação cultural. 
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Transparência e prestação de contas comunitária 

A transparência na movimentação financeira fortalece a confiança entre os organizadores e a 

comunidade. A prestação de contas não deve ser vista apenas como um requisito formal para 

financiadores externos, mas como uma prática de respeito ao coletivo. 

As reuniões de encerramento do projeto devem apresentar de forma simples os valores 

arrecadados, as despesas executadas e o valor líquido repassado aos participantes. O uso de 

murais informativos, fichas resumidas ou apresentações em rodas de conversa garante que 

todas as pessoas, independentemente do nível de escolaridade, consigam acompanhar a 

destinação dos recursos gerados pela iniciativa. 
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DIAGNÓSTICO E PLANEJAMENTO 

PARTICIPATIVO 
 

Mapeamento cultural da comunidade 

O mapeamento cultural é o ponto de partida para transformar o conhecimento acumulado 

sobre o território em um planejamento estruturado e participativo. Em vez de projetar ações 

baseadas em suposições externas, essa ferramenta permite registrar detalhadamente a 

realidade local a partir do olhar dos próprios moradores. 

Para realizar um mapeamento abrangente, é necessário organizar as informações em 

categorias claras. Isso facilita a identificação do potencial criativo e das lacunas que exigem 

atenção na comunidade. 

 

Categorias fundamentais do mapeamento cultural 

A coleta de dados em campo deve observar diferentes dimensões da vida comunitária. A 

tabela a seguir sintetiza as seis categorias centrais para a construção do diagnóstico cultural: 

Categoria O que observar Exemplos práticos 

Pessoas e Mestres 

Detentores de saberes 

tradicionais, artesãos, 

contadores de histórias e 

lideranças. 

Mestras parteiras, pescadores 

antigos, artesãs da cerâmica. 

Grupos e Coletivos 

Agrupamentos formais ou 

informais que realizam 

manifestações culturais. 

Grupos de dança tradicional, 

coletivos de jovens, 

associações comunitárias. 

Espaços e Territórios 

Locais físicos ou naturais onde 

a cultura acontece e se 

reproduz. 

Casas de farinha, terreiros, 

praças, sedes de associação, 

rios e trilhas. 

Práticas e Ritos 

Expressões imateriais, festejos, 

modos de fazer e celebrações 

periódicas. 

Festas padroeiras, mutirões de 

plantio, culinária típica, 

confecção de redes. 

Necessidades 

Gargalos, infraestruturas 

ausentes e demandas 

prioritárias de preservação. 

Falta de espaço para ensaios, 

escassez de matéria-prima, 

pouca transmissão aos jovens. 

Recursos Existentes 
Ferramentas, equipamentos e 

acervos já disponíveis no local. 

Instrumentos musicais 

guardados, ferramentas de 

marcenaria, acervo fotográfico. 
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O mapeamento cultural não serve para inventariar bens para terceiros, mas para revelar os 

ativos e desafios reais sob a perspectiva do próprio território. 

 

Métodos participativos de coleta de dados 

A busca de informações deve ocorrer de forma dialogada, respeitando o ritmo e as dinâmicas 

locais. A combinação de diferentes técnicas garante um levantamento mais fiel e 

diversificado. 

• Entrevistas e conversas informais: Diálogos individuais com guardiões da memória 

para registrar trajetórias, técnicas e histórias de vida. 

• Caminhadas transversais: Percursos guiados por moradores pelos espaços 

comunitários para reconhecer pontos de interesse cultural e territorial. 

• Rodas de memória: Encontros coletivos voltados ao resgate de celebrações antigas, 

origens da comunidade e mudanças ao longo do tempo. 

• Oficinas de cartografia social: Construção coletiva de mapas desenhados pelos 

próprios participantes, indicando onde cada prática e recurso se localiza. 

 

Organização da ficha de mapeamento inicial 

Para consolidar os dados coletados sem perder a clareza, utilize uma estrutura simples de 

registro. Cada elemento identificado deve ser documentado com informações diretas sobre 

sua localização, responsáveis e situação atual. 

1. Identificação do ativo ou demanda 

Registre o nome da prática, do espaço ou do grupo mapeado, especificando a categoria à qual 

pertence. 

2. Localização e contatos 

Anote o endereço ou ponto de referência no território, juntamente com os nomes das pessoas 

de referência e suas formas de contato. 

3. Descrição e relevância comunitária 

Descreva brevemente como a atividade funciona, sua frequência, quem participa e qual a sua 

importância histórica ou social para o local. 

4. Situação atual e necessidades diretas 

Indique se a prática está ativa, em risco de interrupção ou se necessita de apoio específico, 

como equipamentos, espaço físico ou articulação de parcerias. 

Ao concluir a organização das fichas, a comunidade passa a dispor de um panorama 

estruturado que servirá de base para a escuta de demandas e a definição de prioridades nas 

etapas seguintes do planejamento. 
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Escuta de demandas e definição de prioridades 

A condução de um projeto cultural comunitário exige o abandono de diagnósticos prontos ou 

soluções trazidas de fora. A escuta ativa é o instrumento central para identificar o que a 

comunidade realmente considera necessário, garantindo que o planejamento reflita as 

dinâmicas e desejos locais. 

 

Formatos para a escuta coletiva sem pressupostos 

Para compreender as demandas de um território sem induzir respostas ou impor visões 

externas, é necessário organizar espaços de fala estruturados e acessíveis a diferentes perfis de 

moradores. A escolha do formato depende do grau de mobilização, do tempo disponível e das 

características culturais do grupo. 

• Rodas de conversa: Encontros em círculo que estimulam a horizontalidade. São 

indicados para levantar histórias, percepções gerais sobre a vida cultural e memórias 

coletivas sem a rigidez de uma pauta fechada. 

• Reuniões comunitárias temáticas: Encontros focados em assuntos específicos 

trazidos pela própria comunidade, como o uso de um espaço cultural, a transmissão de 

um saber tradicional ou gargalos na feira local. 

• Consultas individuais ou em pequenos grupos: Entrevistas direcionadas a pessoas 

com menor mobilidade, mestres tradicionais ou integrantes de grupos sub-

representados que podem não se manifestar em grandes assembleias. 

 

A facilitação dessas atividades exige perguntas abertas. Em vez de perguntar "vocês precisam 

de uma oficina de artesanato?", utiliza-se "quais práticas culturais hoje encontram 

dificuldades para continuar no território?". Isso impede que a equipe organizadora projete 

seus próprios desejos sobre a comunidade. 

 

Filtro e organização das informações colhidas 

Após o processo de escuta, o volume de relatos, reclamações e ideias costuma ser amplo. O 

passo seguinte consiste em sistematizar as informações em três categorias principais para 

evitar confusões entre sintomas de um problema e oportunidades reais de ação. 

Categoria Descrição Exemplo Prático 

Problemas 

Dificuldades estruturais, 

interrupções na transmissão de 

saberes ou falta de insumos. 

Jovens não têm interesse em 

aprender a tecelagem 

tradicional com as parteiras e 

artesãs mais velhas. 

Oportunidades 

Recursos existentes, espaços 

ociosos ou eventos tradicionais 

que podem ser fortalecidos. 

Existência de um galpão 

Comunitário em desuso que 

pode virar centro de produção e 

troca. 
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Públicos Envolvidos 

Grupos diretamente afetados 

pelas demandas ou essenciais 

para a execução das ações. 

Mestres de tradição oral, jovens 

em busca de renda local e 

mulheres artesãs. 

 

Organizar os dados nessas divisões impede que o grupo perca o foco durante o debate de 

tomada de decisão. 

 

Critérios para a seleção de prioridades 

Nem todas as demandas levantadas podem ser atendidas em uma única ação cultural. Para 

selecionar qual questão deve ser enfrentada primeiro, a comunidade e os organizadores 

precisam aplicar critérios objetivos de ponderação, evitando que a escolha dependa apenas da 

vontade do facilitador ou da liderança mais articulada. 

Urgência cultural  

Avalia se o saber, a prática ou o espaço corre risco imediato de desaparecimento caso 

nenhuma ação seja tomada no curto prazo. 

Exequibilidade  

Verifica se a comunidade possui os conhecimentos, o tempo e os recursos mínimos 

necessários para realizar a ação proposta. 

Impacto coletivo  

Mede a quantidade de pessoas e famílias beneficiadas direta ou indiretamente pela resolução 

daquela demanda. 

Adesão da comunidade  

Analisa o grau de engajamento voluntário da população em relação àquela pauta específica. 

Ao cruzar esses critérios, o grupo consegue identificar qual demanda possui maior relevância 

e viabilidade no momento atual. 

 

Formulação do enunciado da prioridade cultural 

Com os dados organizados e os critérios aplicados, a etapa final é transformar a demanda 

selecionada em um enunciado claro. Uma prioridade bem formulada deve indicar o problema 

central, o público afetado e o resultado pretendido de forma direta. 

Para construir essa declaração, utilize a seguinte estrutura: 

Prioridade = [Necessidade central identificada] + [Público prioritário] + [Efeito desejado na 

comunidade] 

Exemplo de declaração incorreta: "Melhorar a cultura do bairro." Este formato é vago e não 

orienta etapas executáveis. 
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Exemplo de declaração correta: "Reorganizar a transmissão dos cantos tradicionais entre as 

detentoras do saber e os jovens da comunidade para garantir a continuidade das festas de 

terreiro." 

A partir da validação dessa prioridade em uma nova reunião com a comunidade, o processo de 

planejamento ganha um foco definitivo, permitindo a definição de objetivos e metas nas 

etapas seguintes. 

  

Exercício de síntese: Formulação de prioridade 

Analise o cenário abaixo e aplique as regras de formulação para definir uma prioridade 

cultural válida. 

Cenário: Em uma comunidade ribeirinha, a escuta apontou que os jovens estão migrando para 

a cidade por falta de renda, enquanto os produtores de canoas artesanais não conseguem 

vender suas peças fora do território por falta de organização comercial e canais de divulgação. 

1. Identifique o problema central e o público afetado. 

2. Escreva uma frase única aplicando a fórmula: [Necessidade central] + [Público 

prioritário] + [Efeito desejado]. 

3. Verifique se a frase não contém soluções pré-fabricadas antes da validação coletiva. 

 

Objetivos, público e resultados esperados 

Após escutar as demandas e definir a prioridade cultural com a comunidade, é necessário 

transformar essa escolha coletiva em um propósito claro. Sem um direcionamento estruturado, 

propostas comunitárias correm o risco de se tornarem genéricas, dificultando a captação de 

recursos, o engajamento dos moradores e a verificação do que realmente foi alcançado. 

Esta etapa estabelece as bases organizacionais da ação cultural, definindo exatamente o que se 

pretende transformar, quem participará diretamente do processo e quais resultados concretos 

comprovarão a realização da proposta. 

 

Definição de objetivos geral e específicos 

O objetivo de um projeto cultural expressa a intenção central e os passos necessários para 

alcançar a mudança desejada pela comunidade. Para evitar ambiguidades, a formulação é 

dividida em duas categorias complementares: 

• Objetivo Geral: Declara a finalidade ampla do projeto. Deve responder diretamente à 

prioridade apontada pela comunidade na fase de escuta, indicando o impacto principal 

que se busca alcançar. 

• Objetivos Específicos: Detalham as etapas operacionais ou as dimensões necessárias 

para concretizar o objetivo geral. Funcionam como metas intermediárias e ajudam a 

dar forma às ações práticas. 
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A clareza na redação exige o uso de verbos no infinitivo que indiquem ações mensuráveis ou 

observáveis (como mapear, oficinar, registrar, realizar, restaurar), evitando termos vagos 

como conscientizar ou melhorar a cultura, que dificultam o acompanhamento. 

 

Um objetivo bem formulado indica claramente o que será feito, para quem e com qual 

finalidade imediata. 

 

Delimitação do público participante e beneficiário 

Projetos que declaram atender à "população em geral" costumam falhar na organização 

logística e na comunicação. A caracterização do público precisa ser precisa, respeitando as 

dinâmicas sociais e territoriais da comunidade tradicional. 

É necessário distinguir dois grupos principais: 

• Público Direto: Aqueles que participam ativamente das atividades centrais, como 

jovens aprendizes em uma oficina de maracatu, artesãs em um ciclo de formação ou 

mestres que ministram os saberes. 

• Público Indireto: Pessoas beneficiadas de forma secundária pelo projeto, como os 

frequentadores de uma apresentação final, familiares dos alunos ou feirantes que 

vendem produtos durante a ação cultural. 

Para delimitar o público com precisão, quantifique as metas de atendimento e especifique 

critérios de pertencimento ou perfil, tais como faixa etária, recorte territorial (ex.: moradores 

da comunidade X), ou vínculo com determinado saber artesanal ou artístico. 

 

Diferenciação entre atividades, produtos e resultados 

Um dos erros mais comuns no planejamento cultural é confundir a realização de uma tarefa 

com a entrega física do projeto ou com a mudança gerada na comunidade. Compreender a 

diferença entre esses três níveis garante que a ação seja avaliada de forma realista. 

Categoria Conceito Exemplo Prático 

Atividade 

O processo, a ação ou o meio 

executado ao longo do 

cronograma. 

Realização de 8 encontros de 

capacitação em trançado de 

palha. 

Produto 

O bem material ou imaterial 

concreto gerado diretamente 

pelas atividades. 

1 catálogos impresso com as 

técnicas da comunidade e 15 

artesãs formadas. 

Resultado 

A mudança, transformação ou 

efeito observável após a 

entrega dos produtos. 

Aumento da autonomia 

financeira das artesãs e 

salvaguarda da técnica 

ancestral. 
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A atividade descreve o trabalho diário; o produto comprova que a verba ou o esforço foi 

convertido em algo tangível; o resultado demonstra a utilidade real da intervenção para a 

comunidade. 

 

Verificação dos resultados esperados 

Para que os resultados não fiquem apenas no campo das intenções, é preciso definir como eles 

serão demonstrados. Isso é feito por meio de evidências verificáveis, que servem tanto para a 

prestação de contas aos apoiadores quanto para a devolutiva comunitária. 

Para cada resultado esperado, estabeleça o meio de comprovação correspondente: 

• Resultados de participação: Comprovados por listas de presença assinadas, fichas de 

inscrição e registros fotográficos autorizados das atividades. 

• Resultados de transmissão de saber: Comprovados pela entrega de certificados, 

produção de peças artesanais finalizadas ou gravações em áudio/vídeo dos 

depoimentos dos participantes. 

• Resultados de alcance e circulação: Comprovados por contagem de público em 

eventos, relatórios de distribuição de material impresso ou matérias publicadas em 

mídias comunitárias. 

 

Ao estruturar a prioridade em objetivos delimitados, público bem definido, produtos claros e 

resultados verificáveis, o planejamento deixa de ser um rascunho abstrato e se torna um 

roteiro seguro para a execução do plano de ação e do cronograma detalhado. 

  

Exercício de fixação: Estruturação de propósito 

Para praticar a conversão de ideias genéricas em elementos estruturados de um projeto 

cultural, analise o estudo de caso hipotético abaixo e preencha a estrutura de planejamento. 

Cenário: A comunidade quilombola Lagoa Bonita identificou que os jovens estão se 

afastando da tradição da cerâmica artesanal, uma prática histórica dos idosos locais. A 

prioridade definida foi revitalizar a prática entre a juventude e criar uma fonte de renda 

complementar. 

Preencha os campos abaixo com base nas diretrizes apresentadas: 

 

OBJETIVO GERAL: Realizar 1 ciclo de formação em cerâmica artesanal para 
15 jovens da comunidade quilombola Lagoa Bonita até o final do 
semestre. 
OBJETIVO ESPECÍFICO 1: Mapear 3 mestres oleiros locais dispostos a 
ministrar as oficinas. 
OBJETIVO ESPECÍFICO 2: Promover 10 oficinas práticas de modelagem e 
queima de argila. 
 
PÚBLICO DIRETO: 15 jovens quilombolas (15 a 24 anos) da comunidade 
Lagoa Bonita. 
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PÚBLICO INDIRETO: 200 moradores e visitantes que comparecerem à 
exposição final. 
 
ATIVIDADE: Execução de 10 oficinas semanais de modelagem em argila. 
PRODUTO: 15 jovens capacitados e 30 peças cerâmicas produzidas para 
exposição. 
RESULTADO ESPERADO: Transmissão da técnica ancestral para a nova 
geração e criação de acervo inicial para comercialização comunitária. 

 

 

Plano de ação e cronograma 

Transformar decisões coletivas em passos executáveis é a etapa que materializa todo o esforço 

de escuta e mapeamento já realizado com a comunidade. Com os objetivos, o público e os 

resultados esperados estruturados, o planejamento participativo precisa de organização tática. 

O plano de ação e o cronograma dividem metas amplas em tarefas operacionais, atribuem 

responsabilidades diretas, identificam os recursos necessários e estabelecem prazos realistas 

que respeitam a rotina local. 

 

Desmembramento de objetivos em tarefas operacionais 

Um objetivo estruturado indica o ponto de chegada, mas não descreve o caminho diário da 

execução. Para construir um plano executável, cada resultado esperado deve ser fatiado em 

uma sequência lógica de atividades menores e concretas. 

Se o resultado previsto é a realização de uma oficina de artesanato tradicional para vinte 

jovens, as tarefas operacionais precisam cobrir desde a preparação inicial até a finalização do 

encontro: 

• Confirmar a disponibilidade do mestre artesão e alinhar os conteúdos a serem 

transmitidos; 

• Mapear e adquirir os materiais naturais ou insumos necessários para a prática; 

• Preparar o espaço comunitário de uso coletivo, garantindo assentos e iluminação 

adequados; 

• Realizar a divulgação local e confirmar a lista de inscritos; 

• Conduzir a oficina e registrar a presença dos participantes. 

 

O detalhamento de cada etapa impede que pendências críticas, como a coleta prévia de 

matéria-prima ou a autorização de uso de um espaço, sejam percebidas apenas no dia do 

evento. 
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Definição de papéis, recursos e prazos 

Com a lista de tarefas detalhada, o passo seguinte consiste em associar cada ação a um 

responsável direto, aos recursos necessários para sua conclusão e a um prazo limite. 

Atribuir responsabilidades em ações comunitárias exige clareza. Indicar um grupo ou a 

comunidade em geral como responsável por uma tarefa frequentemente gera ruído e falta de 

acompanhamento. Cada tarefa deve ter uma pessoa de referência incumbida de coordenar sua 

execução ou de relatar o andamento ao coletivo. 

Os recursos devem ser especificados em três categorias principais: materiais (ferramentas, 

insumos, equipamentos), humanos (mestres, monitores, apoio logístico) e financeiros 

(transporte, alimentação, ajuda de custo). A estimativa do prazo precisa considerar o tempo de 

execução e a dinâmica do território, como períodos festivos, rotinas de trabalho agrícola ou 

extrativista e condições de deslocamento local. 

Tarefa Operacional Responsável Recursos Necessários Prazo Estimado 

Coleta de matéria-

prima local 

João (Associação de 

Artesãos) 

Ferramentas manuais, 

transporte local 
Semana 1 (2 dias) 

Organização do salão 

comunitário 

Maria (Liderança do 

Bairro) 

Chaves do local, 

material de limpeza 
Semana 2 (1 dia) 

Aquisição de insumos 

complementares 

Carlos (Produtor 

Cultural) 

Verba de insumos, 

transporte à cidade 
Semana 2 (2 dias) 

Realização da oficina 

prática 
Mestra Ana e João 

Insumos, lista de 

presença, lanche 

coletivo 

Semana 3 (1 dia) 

 

 

A clareza na divisão de papéis evita a sobrecarga de lideranças específicas e mantém o 

engajamento comunitário equilibrado. 

 

Estruturação do cronograma físico da ação cultural 

O cronograma organiza as tarefas no tempo, revelando quais atividades podem ocorrer em 

paralelo e quais dependem da conclusão de etapas anteriores. Para iniciativas culturais em 

comunidades tradicionais, o formato visual de sequenciamento por semanas ou meses facilita 

a visualização coletiva. 

Em tarefas interdependentes, o atraso na preparação da matéria-prima, por exemplo, impacta 

diretamente a data da oficina. O mapeamento dessas dependências no cronograma permite 

antecipar gargalos operacionais e ajustar o ritmo de trabalho sem comprometer a entrega final. 
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Atividade                     | Sem 1   | Sem 2   | Sem 3   | Sem 4   | 
------------------------------|---------|---------|---------|---------| 
1. Alinhamento com mestres    |   X     |         |         |            
| 
2. Coleta de insumos locais   |   X     |   X     |         |            
| 
3. Preparação do espaço       |         |   X     |         |            
| 
4. Divulgação na comunidade   |         |   X     |   X     |            
| 
5. Execução da oficina        |         |         |   X     |            
| 
6. Roda de avaliação final    |         |         |         |   X    | 

 

 

Margens de segurança e ajustes no planejamento 

Planos executados em contextos comunitários estão sujeitos a imprevistos climáticos, 

alterações no calendário local ou atrasos na chegada de recursos externos. Um cronograma 

rígido, sem margens de manobra, costuma gerar frustração ou sobrecarga na equipe 

organizadora. 

Para garantir viabilidade técnica ao plano, inclua margens de segurança estratégicas: 

• Reserve dias sem atividades programadas imediatamente antes de eventos públicos 

para absorver eventuais atrasos na logística. 

• Estabeleça datas alternativas para atividades ao ar livre que dependam de condições 

meteorológicas favoráveis. 

• Defina momentos curtos de checagem semanal entre os responsáveis para acompanhar 

o status de cada tarefa e redistribuir funções caso surja alguma dificuldade individual. 

 

A flexibilidade do cronograma deve ser tratada como um elemento de gestão responsável, 

permitindo que a iniciativa se adapte à realidade local sem perder de vista os objetivos e 

resultados pactuados com a comunidade. 
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ELABORAÇÃO E GESTÃO DE PROJETOS 

CULTURAIS 
 

Estrutura de um projeto cultural 

Transformar uma ideia cultural em um projeto estruturado é o passo decisivo para sair da 

intenção e alcançar a execução. Em iniciativas comunitárias e de economia criativa, o projeto 

funciona como um mapa: ele traduz a visão dos idealizadores para apoiadores, parceiros, 

editais e para a própria comunidade.  

Uma proposta cultural bem organizada alinha o porquê da ação, o que será feito, quem 

participará, quando ocorrerá e quanto custará. A seguir, apresentamos os componentes 

essenciais que formam a espinha dorsal de um projeto cultural coerente.  

 

Componentes essenciais de uma proposta cultural 

Para que um projeto cultural seja compreendido e avaliado de forma técnica e transparente, 

ele é dividido em seções padronizadas. Cada parte cumpre uma função específica na 

construção da narrativa e do planejamento operacional.  

Componente Função Principal Pergunta Central 

Apresentação / Resumo 
Oferecer uma visão geral e 

direta do projeto. 
O que é a iniciativa? 

Justificativa 

Explicar a relevância, a 

oportunidade e a motivação 

local. 

Por que este projeto deve 

acontecer? 

Objetivos (Geral e 

Específicos) 

Definir as metas principais e os 

entregáveis da ação. 

Para quê e para quem o projeto 

existe? 

Plano de Atividades 
Detalhar as etapas de execução 

prática. 
Como o projeto será realizado? 

Cronograma Distribuir as ações no tempo. 
Quando cada etapa será 

executada? 

Equipe de Trabalho 
Apresentar as pessoas e papéis 

responsáveis. 
Quem vai fazer acontecer? 

Orçamento 
Mapear todos os custos 

envolvidos na iniciativa. 

Quanto custa a execução do 

projeto? 
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Justificativa: fundamentando a necessidade da ação 

A justificativa é o coração argumentativo do projeto. Nela, apresenta-se o contexto local, os 

diagnósticos prévios e os motivos que tornam a ação necessária para a comunidade.  

 

Uma boa justificativa não se apoia em termos genéricos, mas sim em dados concretos da 

realidade local, na relevância do patrimônio cultural envolvido e no impacto pretendido. 

 

Para construir uma justificativa sólida, aborde os seguintes pontos: 

• Contexto e diagnóstico: descreva a situação atual da comunidade ou expressão 

cultural abordada.  

• Relevância cultural: demonstre o valor dos saberes, práticas ou celebrações que o 

projeto visa fortalecer.  

• Oportunidade e impacto: explique como a ação resolve uma demanda identificada 

ou potencializa um ativo cultural existente.  

 

Objetivos, atividades e cronograma 

A coerência interna de um projeto depende da conexão direta entre o que se deseja alcançar 

(objetivos), o que será feito (atividades) e a distribuição temporal (cronograma).  

Objetivos: Geral e Específicos 

• Objetivo Geral: a transformação ampla que o projeto deseja alcançar. Deve ser 

alinhado à missão principal da iniciativa.  

• Objetivos Específicos: os passos intermediários ou resultados diretos necessários para 

atingir o objetivo geral. Devem ser mensuráveis e concretos.  

 

Detalhamento de atividades 

Cada objetivo específico gera um conjunto de atividades práticas. Por exemplo, se o objetivo 

é realizar uma oficina de artesanato tradicional, as atividades incluem a compra de insumos, o 

credenciamento de participantes, a realização dos encontros e o registro fotográfico.  

 

Organização do cronograma 

O cronograma divide a execução em fases lógicas. O planejamento de tempo deve considerar 

os ritmos da própria comunidade e fatores externos (como períodos festivos ou climáticos).  

Fase do Projeto Atividades Típicas 

Pré-produção 

Reuniões de alinhamento, contratação de equipe, 

compra de materiais, divulgação inicial e 

articulação local. 
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Produção / Execução 
Realização de oficinas, apresentações, feiras, 

gravações ou eventos previstos. 

Pós-produção 

Avaliação com a comunidade, organização de 

registros, prestação de contas e encerramento de 

contratos. 

 

Equipe e orçamento: viabilidade e transparência 

Nenhum projeto se sustenta sem a definição clara de quem executa as tarefas e de quais 

recursos financeiros são necessários.  

 

Estruturação da Equipe 

A equipe deve reunir profissionais ou integrantes da comunidade com competências 

adequadas para cada função. É importante especificar a função de cada pessoa, tais como 

coordenação geral, produção executiva, mestres/artistas locais, assessoria de comunicação e 

gestão financeiro-administrativa.  

 

Elaboração da Proposta Orçamentária 

O orçamento organiza todas as despesas necessárias em itens claros. Despesas comuns em 

projetos culturais incluem remuneração de serviços, transporte, alimentação, material de 

consumo, locação de espaço/equipamentos e divulgação.  

 

(Nota: O detalhamento passo a passo do orçamento e o dimensionamento de custos serão 

aprofundados no próximo artigo desta seção).  

  

Prática de Alinhamento: Matriz de Coerência do Projeto 

Para verificar se a estrutura da sua proposta cultural está coesa antes de redigir o documento 

final, preencha a estrutura a seguir com a sua ideia inicial: 

 

PROJETO: [Nome da iniciativa] 
OBJETIVO GERAL: [Transformação principal pretendida] 
│ 
├── OBJETIVO ESPECÍFICO 1: [Resultado 1] 
│   ├── Atividade 1.1: [Ação concreta] ──> Cronograma: [Mês/Semana] ──> 
Responsável: [Nome/Função] 
│   └── Atividade 1.2: [Ação concreta] ──> Cronograma: [Mês/Semana] ──> 
Responsável: [Nome/Função] 
│ 
└── OBJETIVO ESPECÍFICO 2: [Resultado 2] 
    ├── Atividade 2.1: [Ação concreta] ──> Cronograma: [Mês/Semana] ──> 
Responsável: [Nome/Função] 
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    └── Atividade 2.2: [Ação concreta] ──> Cronograma: [Mês/Semana] ──> 
Responsável: [Nome/Função] 

 

Se todas as atividades listadas responderem diretamente a um objetivo específico e tiverem 

um responsável e um prazo definidos, o projeto possui uma estrutura interna coerente e está 

pronto para ser detalhado. 

 

Orçamento e uso responsável dos recursos 

A elaboração do orçamento é a etapa em que as atividades planejadas ganham dimensão 

financeira. Em projetos culturais comunitários, o orçamento não serve apenas para pedir 

recursos ou prestar contas, mas também para garantir que a execução ocorra de forma segura, 

justa e transparente. Cada valor indicado deve corresponder diretamente a uma ação prevista 

no plano de trabalho, demonstrando viabilidade e clareza na aplicação dos investimentos. 

 

Vinculação de Custos às Atividades do Projeto 

Um orçamento justificável surge do detalhamento do plano de ação. Em vez de estimar 

valores globais ou genéricos, cada item de despesa deve estar diretamente associado a uma 

tarefa específica do cronograma. 

Para vincular os custos às atividades, vale seguir uma lógica encadeada: 

• Mapeamento da atividade: Identifique o que será realizado, como uma oficina de 

artesanato, uma apresentação musical ou uma roda de conversa. 

• Levantamento de necessidades: Liste tudo o que é indispensável para realizar essa 

ação específica, incluindo pessoas, insumos e logística. 

• Quantificação e cotação: Defina as quantidades necessárias e busque preços de 

referência no mercado local ou regional. 

• Justificativa do item: Explique brevemente por que aquele recurso é necessário para 

atingir o objetivo da ação. 

 

Um item de orçamento só é justificável quando sua ausência impede ou compromete 

diretamente a realização da atividade planejada. 

 

Categorias Centrais de Despesas Cultural 

Para organizar as estimativas de forma clara, as despesas de um projeto cultural costumam ser 

agrupadas em seis categorias principais. Manter essa estrutura facilita a consulta e evita o 

esquecimento de custos indiretos essenciais. 
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Categoria Itens Compreendidos 
Base de Cálculo 

Recomendada 

Equipe 

Oficineiros, mestres 

tradicionais, produtores, 

monitores e técnicos de som ou 

luz. 

Valor por hora, diária ou cachê 

fixo por atividade realizada. 

Materiais 

Insumos para oficinas, matéria-

prima artesanal, papelaria e 

itens de consumo direto. 

Unidade, kit por participante ou 

quantidade total estimada para 

o evento. 

Transporte 

Deslocamento de mestres, 

equipe, participantes, frete de 

equipamentos e combustíveis. 

Valor por quilômetro rodado, 

passagens de ônibus ou valor 

de locação de veículo. 

Alimentação 

Lanches para oficinas, 

refeições completas para 

equipe em campo e água. 

Custo por pessoa por dia 

(marmitas, lanches 

comunitários ou insumos para 

cozinha). 

Comunicação 

Impressão de cartazes, faixas, 

panfletos, produção de vinhetas 

e carro de som. 

Tiragem impressa, diárias de 

serviço ou custo total de 

produção do material. 

Infraestrutura 

Aluguel de tendas, cadeiras, 

gerador, sistema de som, 

iluminação e banheiros 

químicos. 

Diária de locação ou taxa de 

uso por período de evento. 

 

 

Registro Financeiro e Tomada de Decisão Responsável 

Gerir recursos de forma responsável exige disciplina no acompanhamento dos gastos do início 

ao fim do projeto. Divergências entre o valor planejado e o valor gasto são comuns, mas 

precisam ser identificadas cedo para evitar interrupções nas atividades. 

A clareza nos registros depende de procedimentos simples mantidos pela equipe de gestão: 

• Guarda de comprovantes: Guarde todas as notas fiscais, recibos assinados, 

comprovantes de transferência e recibos de pagamento de autônomos organizados por 

data. 

• Controle de caixa: Registre cada entrada e saída de recursos em uma planilha simples 

ou caderno de prestação de contas no mesmo dia em que a transação ocorrer. 

• Priorização de compras locais: Sempre que possível, contrate serviços e adquira 

materiais de fornecedores, produtores e moradores da própria comunidade, 

fortalecendo a economia local. 

• Adequação ao teto disponível: Caso a captação de recursos seja menor que o valor 

orçado originalmente, reajuste o escopo das atividades antes de iniciar a execução, 

mantendo a remuneração justa dos envolvidos. 
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Elaboração de uma Planilha Orçamentária Básica 

O cálculo do custo total de cada item resulta da multiplicação da quantidade pelo valor 

unitário: 

Custo Total do Item = Quantidade * Valor Unitário 

Abaixo está um modelo de estrutura simples para apresentar e somar os custos de uma 

atividade cultural comunitária: 

Item Categoria 
Atividade 

Vinculada 
Qtd. Unidade 

Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

Honorário 

de Mestre 

Tradicional 

Equipe 
Oficina de 

Trançado 
2 Diárias 400,00 800,00 

Kit de Palha 

Natural 
Materiais 

Oficina de 

Trançado 
20 Kits 25,00 500,00 

Lanche para 

Participantes 
Alimentação 

Oficina de 

Trançado 
40 Lanches 12,00 480,00 

Cartazes de 

Divulgação 
Comunicação 

Divulgação 

Local 
50 Unidades 4,00 200,00 

 

A soma dos totais individuais resulta no custo geral necessário para a execução completa da 

ação. Esse rigor garante que o projeto seja compreensível para financiadores, parceiros e para 

a própria comunidade. 

 

Parcerias e redes de apoio 

Projetos culturais comunitários ganham força e alcance quando trabalham em cooperação com 

outras entidades. No entanto, a construção de parcerias exige cuidado para que colaborações 

externas não se sobreponham aos interesses locais nem retirem o protagonismo da 

comunidade. O fortalecimento de uma ação cultural depende do alinhamento claro de 

expectativas e da distribuição objetiva de tarefas entre todas as partes envolvidas. 

 

Identificação e Mapeamento de Parceiros Potenciais 

O primeiro passo para articular uma rede de apoio é mapear os atores sociais e as instituições 

presentes no território ou que tenham atuação alinhada à proposta do projeto. Cada tipo de 

parceiro oferece recursos, conhecimentos e vias de acesso complementares. 

Categoria de Parceiro Exemplos de Organizações Contribuições Principais 

Organizações Comunitárias Associações de moradores, Mobilização direta, validação 
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cooperativas locais, coletivos 

artísticos. 

comunitária e espaço físico. 

Instituições de Ensino 

Escolas públicas, 

universidades, centros de 

pesquisa. 

Cessão de auditórios, 

voluntariado acadêmico e 

registro de processos. 

Poder Público 

Secretarias de cultura, 

equipamentos públicos de 

saúde ou assistência. 

Apoio institucional, 

autorizações e infraestrutura 

pública. 

Apoiadores Locais 
Comércio do bairro, pequenas 

empresas, lideranças locais. 

Doação de insumos, 

alimentação, transporte ou 

divulgação. 

 

A escolha dos parceiros deve considerar a afinidade com os valores da comunidade e o 

respeito às decisões coletivas já tomadas nas etapas de planejamento. 

 

Preservação da Autonomia Comunitária nas Redes de Apoio 

Ao estabelecer contato com parceiros de maior porte ou agentes externos, como órgãos 

governamentais e empresas, existe o risco de transferência do controle decisório. Para manter 

a autonomia da comunidade, a gestão do projeto precisa estabelecer limites claros sobre a 

governança da ação. 

 

A autonomia comunitária exige que a definição das atividades e o uso dos bens culturais 

permaneçam sob controle direto da comunidade. 

 

Construir redes de apoio saudáveis implica tratar parcerias como relações horizontais. Isso 

significa que apoiadores e patrocinadores financiam ou apoiam a execução, mas não alteram a 

narrativa cultural, os rituais ou as dinâmicas tradicionais do grupo para atender a interesses 

comerciais ou de promoção de imagem. 

 

Definição de Responsabilidades e Contrapartidas 

A clareza sobre o papel de cada integrante previne conflitos durante a execução da iniciativa. 

Desde a primeira reunião de articulação, é necessário detalhar o que cada parte fornecerá e o 

que receberá em troca. 

 

 

A divisão de atribuições deve cobrir aspectos operacionais, financeiros e de comunicação: 
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• Aporte de recursos: especificar o que será entregue em dinheiro, doação de materiais 

ou prestação de serviços. 

• Cronograma de entregas: definir datas para a disponibilização de espaços, 

equipamentos ou profissionais de apoio. 

• Canais de comunicação: determinar quem responde pela interface entre os parceiros 

e quem fala em nome do projeto. 

• Visibilidade e marcas: pactuar onde e como a imagem dos apoiadores aparecerá nos 

materiais de divulgação. 

 

Toda proposta de contrapartida deve respeitar os critérios éticos da comunidade, evitando a 

superexposição de participantes. 

 

Formalização de Parcerias e Acordos Operacionais 

A formalização transforma conversas informais em compromissos verificáveis. Mesmo em 

iniciativas de pequeno porte ou sem circulação financeira direta, o registro por escrito protege 

a ação cultural e os parceiros envolvidos. 

• Termo de Cooperação Informal: documento simples utilizado para parcerias 

comunitárias sem repasse financeiro, detalhando o apoio logístico e os compromissos 

de cada grupo. 

• Acordo de Parceria Institucional: termo formal adotado para parcerias com escolas, 

universidades ou órgãos públicos, especificando condições de uso do espaço, horários 

e normas de segurança. 

• Contrato de Patrocínio ou Apoiador: instrumento jurídico aplicável quando há 

transferência de recursos financeiros ou doação direta de materiais de maior valor, 

com regras para prestação de contas. 

 

Antes de assinar qualquer documento, a equipe responsável pelo projeto deve revisar cada 

cláusula com as lideranças locais para garantir que todas as condições acordadas 

correspondam estritamente ao que foi decidido em conjunto. 

 

Gestão de riscos e soluções durante a execução 

Mesmo com um planejamento detalhado, cronograma e orçamento definidos, a execução de 

um projeto cultural em comunidades tradicionais enfrenta imprevistos. Mudanças climáticas, 

atrasos na entrega de suprimentos, alteração de datas comunitárias ou divergências entre os 

envolvidos fazem parte da rotina operacional. A gestão de riscos consiste no processo 

contínuo de antecipar gargalos, preparar alternativas viáveis e tomar decisões transparentes 

quando as correções de rota se tornam necessárias. 
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Principais Riscos na Execução de Projetos Culturais 

Os imprevistos em ações comunitárias costumam se concentrar em quatro fatores centrais: 

tempo, insumos, engajamento e relacionamento. Mapear essas ocorrências com antecedência 

permite criar mecanismos de resposta rápida sem comprometer a essência do projeto. 

Categoria do Risco Exemplo Prático Impacto Direto 

Mudanças de Calendário 

Chuvas intensas, festas 

tradicionais ou compromissos 

comunitários sobrepostos. 

Atraso nas oficinas ou 

inviabilidade de uso dos 

espaços ao ar livre. 

Falta de Materiais 

Atraso de fornecedores, falta de 

insumos artesanais ou 

problemas no transporte local. 

Paralisação das atividades 

práticas e ociosidade da equipe. 

Baixa Participação 

Convocação em horários 

incompatíveis com a rotina de 

trabalho ou colheita local. 

Redução do alcance social e 

não atingimento das metas 

pactuadas. 

Conflitos de Expectativa 

Divergências sobre 

remuneração, uso de imagem 

ou papéis na organização. 

Desgaste na relação de 

confiança e paralisação das 

pactuações. 

 

 

Mapeamento Prévio e Ações Preventivas 

Prever riscos não significa adivinhar o futuro, mas analisar as condições reais do território 

antes que os problemas ocorram. Esse mapeamento preventivo deve ser integrado ao 

planejamento e discutido abertamente com as lideranças locais. 

1. Mapeamento de fatores externos  

Consulte o histórico climático da região e o calendário festivo e produtivo da comunidade. 

Evite agendar atividades em períodos de plantio, colheita, pescarias intensas ou celebrações 

religiosas locais. 

2. Margem de segurança no cronograma e orçamento  

Reserve prazos flexíveis para a entrega de materiais e a realização de etapas externas. Inclua 

no planejamento uma margem para pequenos imprevistos logísticos, garantindo a compra 

antecipada de itens críticos. 

3. Estratégias de mobilização contínua  

Confirme a disponibilidade dos participantes com antecedência e utilize múltiplos canais de 

recado (avisos em associações, rádios comunitárias, mensagens diretas ou conversas 

presenciais). Ajuste os horários das atividades à rotina local. 

4. Alinhamento inicial de expectativas  

Formalize os acordos sobre atribuições, bolsas, ajudas de custo e entregas esperadas antes do 

início das ações. O alinhamento prévio reduz dúvidas e previne disputas durante a execução. 
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A prevenção de riscos é uma ferramenta de proteção ao projeto e de respeito ao tempo e aos 

recursos da comunidade. 

 

Comunicação de Ajustes e Decisões Coletivas 

Quando o imprevisto acontece e exige alteração no plano original, a forma de gerir a mudança 

determina a manutenção do clima de confiança. Modificações impostas de forma unilateral 

por gestores externos geram ruídos e afastam os participantes. 

Para realizar ajustes com transparência, adote os seguintes procedimentos: 

• Identificação e análise do problema: Avalie o impacto da ocorrência no prazo, no 

orçamento e nos objetivos da atividade. 

• Consulta aos afetados: Reúna a equipe local, mestres ou lideranças para apresentar a 

situação e escutar propostas de solução. 

• Pactuação de alternativas: Escolha a solução que preserve a segurança, a qualidade 

pedagógica ou cultural e a participação comunitária. 

• Comunicação clara: Informe publicamente as mudanças de data, local ou formato 

com antecedência suficiente para que todos se reorganizem. 

 

Registro da Memória Decisória do Projeto 

Todas as alterações aprovadas coletivamente devem ser registradas formalmente. A memória 

decisória serve tanto para orientar a equipe no dia a dia quanto para prestar contas a 

apoiadores, financiadores e à própria comunidade. 

Crie o hábito de registrar as decisões em uma Ata Simples de Reunião ou Diário de Campo 

do Projeto. Esse registro deve conter dados objetivos: 

 

Data e Local: 14/10/2024 - Associação Comunitária 
Presentes: Equipe de coordenação, Mestre de saberes e 8 artesãs 
Problema Identificado: Atraso na entrega dos fios de algodão pelo 
fornecedor 
Decisão Tomada: Adiamento da oficina de tecelagem em uma semana; 
antecipação da etapa de contação de histórias 
Responsável pelo Acompanhamento: João Silva (cobrar fornecedor até 
16/10) 

 

Manter os registros organizados evita reedições de conflitos já resolvidos, garante a 

continuidade do trabalho caso haja mudança de pessoas na equipe e consolida um histórico 

transparente de toda a execução do projeto. 
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COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO ÉTICA 
 

Comunicação construída com a comunidade 

A comunicação de um projeto cultural comunitário não serve apenas para anunciar datas ou 

atrair público. Ela é uma extensão da própria ação cultural e deve expressar a identidade, a 

memória e a voz das pessoas que dão vida ao território. Quando o processo de divulgação é 

planejado de fora para dentro, corre-se o risco de reproduzir estereótipos, usar termos 

desadequados ou adotar linguagens que não refletem a realidade local.  

Construir a comunicação com a comunidade significa envolver os participantes desde a 

concepção das mensagens até a escolha dos canais de difusão, garantindo representatividade e 

apropriação do processo.  

 

Definição coletiva de mensagens e linguagem 

O primeiro passo para uma comunicação fiel é estabelecer o que será dito e de que maneira. A 

linguagem utilizada em cartazes, textos para redes sociais, áudios de rádio ou convites 

impressos deve respeitar o vocabulário, os modos de falar e as referências culturais locais.  

A definição da mensagem principal deve passar por momentos de escuta e validação coletiva, 

evitando jargões técnicos ou abordagens assistencialistas.  

• Alinhamento do tom de voz: Decidir em conjunto se a comunicação será mais 

festiva, institucional, afetuosa ou informativa, mantendo a coerência com o objetivo da 

ação.  

• Vocabulário e termos locais: Valorizar as palavras e expressões utilizadas pela 

própria comunidade para descrever seus saberes, festas e produtos.  

• Validação de conteúdo: Garantir que lideranças, mestres de saberes ou grupos 

envolvidos revisem os materiais antes da publicação final.  

 

Mapeamento de canais de comunicação comunitária 

Nem todos os públicos acessam as informações pelos mesmos meios. Embora as redes sociais 

digitais sejam amplamente difundidas, muitas comunidades tradicionais possuem dinâmicas 

próprias de circulação de informação que garantem um alcance mais efetivo e inclusivo.  

Um planejamento ético combina meios digitais com canais tradicionais e presenciais de 

diálogo.  

Tipo de canal Exemplos práticos Indicação de uso 

Canais presenciais 

Avisos em reuniões, rodas de 

conversa, muretas e murais 

comunitários. 

Mobilização direta e diálogo 

com anciãos e lideranças. 

Canais sonoros e locais Carros de som, rádios Avisos rápidos, convites para 
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comunitárias, alto-falantes de 

associações. 

eventos e recados gerais para o 

território. 

Canais digitais e diretos 

Grupos de mensagens 

instantâneas, redes sociais, 

boletins digitais. 

Circulação de fotos, lembretes, 

vídeos curtos e diálogo com a 

juventude. 

 

 

Distribuição de papéis e responsabilidades 

Para que a comunicação seja fluida e participativa, as atribuições precisam estar claras entre 

os integrantes da equipe e os moradores do território. A divisão de tarefas evita sobrecarga e 

incentiva a autonomia local no registro e na difusão da própria cultura.  

• Criação e redação: Elaborar os textos, roteiros ou artes a partir das diretrizes 

combinadas com o grupo.  

• Registro de campo: Acompanhar as atividades para captação de fotos, áudios ou 

relatos, sempre sob autorização prévia.  

• Distribuição e mobilização: Responsabilizar-se por afixar cartazes, enviar mensagens 

nos grupos de bairros ou circular os avisos de som.  

 

Planejamento da matriz de comunicação 

Estruturar a comunicação em uma matriz simples ajuda a visualizar quem fala, com quem 

fala, por qual meio e em qual momento, mantendo a transparência e a organização das 

atividades. 

 

Objetivo: Divulgar a Oficina de Artesanato Local 
Público-alvo: Jovens e adultos do território 
Mensagem-chave: Resgate de técnicas tradicionais de trançado com os 
mestres locais 
Canal: Rádio comunitária e grupo de mensagens do bairro 
Responsável: Maria (Associação de Moradores) 
Prazo: Uma semana antes do início das inscrições 

 

Matriz prática de planejamento de comunicação 

Utilize o modelo abaixo para organizar as ações de divulgação da sua iniciativa cultural em 

conjunto com a comunidade.  

Ação cultural 
Público 

prioritário 

Linguagem e 

tom 

Canais 

escolhidos 

Responsável 

local 

Roda de Memória 

e Contação de 

Histórias 

Idosos e crianças 

da comunidade 

Afetuosa, oral, 

com uso de 

termos 

tradicionais 

Aviso direto nas 

reuniões e carro 

de som 

Comissão de 

Cultura Local 



 

44 

 

Feira de 

Economia 

Criativa e 

Artesanato 

Moradores e 

visitantes da 

região 

Informativa, 

valorizando a 

autoria dos 

artesãos 

Redes sociais, 

cartazes no 

comércio local e 

rádio 

Equipe de 

Comunicação 

Participativa 

 

 

A comunicação construída com a comunidade não apenas informa, mas fortalece o 

sentimento de pertencimento e garante que a história contada seja de fato a história de quem 

a vive. 

 

Imagem, memória e autorização de uso 

O registro audiovisual e sonoro de uma ação cultural em comunidades tradicionais 

desempenha um papel fundamental na preservação da memória e na divulgação das 

atividades. No entanto, capturar a imagem, a voz ou as expressões de um grupo exige um 

cuidado ético e jurídico constante. Fotografias, vídeos e depoimentos não são apenas 

materiais de divulgação; eles representam vidas, saberes ancestrais e identidades coletivas que 

exigem respeito e proteção contra o uso descontextualizado ou exploratório. 

 

Princípios de consentimento e autorização de uso 

Antes de acionar a câmera ou o gravador, é indispensável obter a autorização das pessoas que 

serão registradas. O consentimento deve ser informado, o que significa explicar com clareza 

onde o material será publicado, para qual finalidade e quem terá acesso a ele. 

Autorização individual 

Para registros focados em uma pessoa ou grupo pequeno, deve-se aplicar o termo de 

autorização de uso de imagem e voz. Quando envolver crianças ou adolescentes, a assinatura 

do responsável legal é obrigatória. 

Autorização coletiva e comunitária 

Quando o registro envolve rituais, festas tradicionais ou saberes coletivos mantidos pela 

comunidade, a autorização individual não basta. É necessário obter a anuência das lideranças 

locais, conselhos ou mestres da tradição antes de iniciar as gravações. 

Termo verbal ou gravado 

Em comunidades onde a escrita não é o meio principal de pactuação, o consentimento pode 

ser gravado em áudio ou vídeo. A pessoa deve declarar seu nome, concordar expressamente 

com o registro e confirmar que compreendeu o destino do material. 

 

O consentimento prévio e esclarecido garante que a comunidade mantenha a gestão sobre 

como sua imagem é apresentada ao público. 
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Preservação do contexto e da dignidade humana 

A forma como uma imagem ou relato é editado e divulgado pode alterar completamente o seu 

sentido original. A comunicação ética exige evitar o sensacionalismo, a estetização da pobreza 

e a caricatura das práticas culturais locais. 

Para garantir a dignidade das pessoas retratadas, observe as seguintes condutas: 

• Contextualizar as imagens com legendas precisas que indiquem o local, a data e o 

evento retratado. 

• Evitar enquadramentos que retratem os participantes de forma passiva, coitada ou 

exótica. 

• Pedir validação da comunidade antes da publicação final de documentários ou acervos 

digitais públicos. 

 

Atribuição de crédito e autoria cultural 

O direito à imagem está diretamente associado ao reconhecimento da autoria e do saber de 

quem compartilha sua história. Dar crédito adequado é uma forma de combater o apagamento 

histórico e valorizar os detentores do patrimônio cultural. 

Tipo de registro Requisito principal Boas práticas de uso 

Fotografia individual 
Termo de imagem assinado ou 

gravado 

Nomear a pessoa retratada na 

legenda e dar crédito ao 

fotógrafo. 

Relato oral ou história de vida 
Autorização de cessão de 

depoimento 

Manter a fidelidade à fala 

original sem alterar o sentido 

na edição. 

Saberes e ritos coletivos 
Consentimento da liderança ou 

conselho 

Mencionar a comunidade como 

detentora do saber e evitar uso 

comercial não acordado. 

 

 

Verificação de práticas seguras no uso de acervo 

Antes de publicar qualquer foto, vídeo ou áudio referente à ação cultural, utilize esta 

sequência de checagem prática: 

1. Confirme se há termo assinado ou consentimento gravado para cada pessoa em 

destaque no material. 

2. Certifique-se de que a liderança local aprovou a divulgação de imagens que mostrem 

espaços sagrados ou rituais comunitários. 

3. Verifique se os créditos da pessoa retratada, do detentor do saber e do autor do 

registro estão completos na legenda. 

4. Teste se o texto que acompanha o material respeita a linguagem e o contexto definidos 

conjuntamente com os participantes. 
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Divulgação de atividades e produtos culturais 

Promover uma ação cultural exige equilibrar o convite atrativo com a precisão dos dados 

práticos. Seja para uma oficina, apresentação, feira artesanal ou comercialização de peças, o 

público precisa entender imediatamente o que vai acontecer, onde, quando e como participar. 

Mensagens confusas ou com falta de dados básicos geram ruído e afastam os interessados. 

Para organizar a divulgação de forma eficiente, a mensagem deve conter um conjunto fixo de 

elementos práticos. 

Elemento 
Ação Cultural (Eventos, 

Oficinas, Feiras) 

Produto Cultural 

(Artesanato, Alimentos, 

Obras) 

Identificação 
Nome do evento, oficina ou 

apresentação. 

Nome do produto e técnica 

utilizada. 

Localização ou Acesso 

Endereço completo, ponto de 

referência ou link de 

transmissão. 

Onde encontrar, ponto de 

venda ou forma de encomenda. 

Datas e Horários 
Data, horário de início, duração 

e pontualidade. 

Disponibilidade de estoque ou 

prazo de produção. 

Acesso e Valores 
Indicação se é gratuito, valor 

do ingresso ou doação. 

Preço claro, formas de 

pagamento e condições de 

entrega. 

 

Além dessas informações operacionais, o texto descritivo deve ser direto e acessível, evitando 

termos técnicos excessivos sem abrir mão da exatidão sobre a atividade ofertada. 

 

Adaptação para públicos locais e externos 

A comunicação de uma iniciativa comunitária conversa com dois perfis principais de 

interlocutores: a própria comunidade local e o público externo, como visitantes, turistas e 

parceiros. Cada grupo exige linguagens e canais adequados. 

Para a comunidade local, a divulgação deve priorizar a proximidade e os canais de circulação 

cotidiana. O foco está no pertencimento, no reencontro e na participação direta no território. 

• Canais locais: avisos em rádio comunitária, cartazes em pontos de grande circulação, 

mensagens em grupos de aplicativos e convites falados. 

• Linguagem: tom direto, acolhedor e familiar, valorizando a presença dos moradores e 

o fortalecimento do grupo. 

 

Para o público externo, a comunicação precisa oferecer mais contexto. Quem não vive no 

território necessita de orientações detalhadas de acesso, transporte e etiqueta de convivência, 

compreendendo o valor cultural daquilo que vai vivenciar ou adquirir. 
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• Canais externos: redes sociais, material impresso em centros de informação, parcerias 

com coletivos e divulgação institucional. 

• Linguagem: tom informativo e contextualizado, esclarecendo a origem, o significado 

da prática e os cuidados com o espaço comunitário. 

 

Destaque da procedência, autoria e história sem estereótipos 

A divulgação ética evita tratar a cultura comunitária como exótica ou estática. Em vez de 

recorrer a clichês superficiais ou imagens apelativas, a comunicação deve destacar a autoria 

real dos mestres, artesãos e produtores, além da trajetória histórica daquela manifestação. 

 

A divulgação cultural respeitosa valoriza o saber tradicional sem transformar a identidade 

comunitária em mercadoria estilizada. 

 

Para garantir uma representação autêntica na divulgação de atividades e produtos, vale adotar 

três cuidados fundamentais: 

• Dar nome aos autores: identificar nominalmente os mestres, guardiões de saber, 

artesãos ou grupos envolvidos, evitando termos genéricos como "artesanato local" ou 

"comunidade anônima". 

• Explicar o processo e a origem: descrever brevemente a matéria-prima, o modo de 

fazer ou a história da manifestação, contextualizando a peça ou apresentação no seu 

território. 

• Recusar o exotismo: não utilizar palavras que infantilizem ou hiperbolizem o saber 

local, tratando a produção comunitária com o mesmo rigor e dignidade dedicados a 

qualquer expressão artística. 

Ao conectar transparência prática, adequação de público e respeito às narrativas locais, a 

divulgação cumpre seu papel de atrair participantes e fortalecer a autonomia cultural da 

comunidade. 

  

Guia de verificação para peças de divulgação 

Antes de publicar ou distribuir qualquer material impresso ou digital, utilize o roteiro a seguir 

para conferir se a divulgação cumpre os requisitos operacionais e éticos recomendados. 

• As informações práticas (data, hora, local, valor e acesso) estão visíveis e sem margem 

para dúvidas? 

• A autoria dos mestres, artesãos ou grupos artísticos está explicitada com os devidos 

créditos? 

• O texto respeita a história do território sem usar estereótipos, clichês ou exotização? 

• As imagens utilizadas foram devidamente autorizadas pelas pessoas retratadas e 

refletem o contexto real da atividade? 

• O canal escolhido atinge de forma eficiente o público planejado (local ou externo)? 
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Mobilização e participação do público 

A comunicação de uma ação cultural comunitária só atinge seu objetivo real quando se traduz 

em presença, engajamento e apropriação por parte das pessoas. Divulgar horários e locais em 

cartazes ou redes sociais é apenas o primeiro passo; a mobilização efetiva exige construir 

caminhos para que a comunidade se sinta convidada, respeitada e pertencente ao espaço 

criado. 

Para transformar o interesse em participação concreta, é necessário alinhar estratégias diretas 

de convite, garantir acessibilidade plena, estruturar um acolhimento atencioso e prever o 

retorno dos resultados para o próprio território. 

 

Estratégias de convite e engajamento direto 

O convite para uma ação cultural comunitária funciona melhor quando utiliza as redes de 

confiança já existentes no território. Mensagens genéricas costumam ter baixo retorno em 

comparação com abordagens diretas e interpessoais. 

• Diálogo direto com lideranças e articulação local: Conversar previamente com 

lideranças comunitárias, gestores de escolas, comerciantes e representantes de grupos 

culturais ajuda a transmitir a proposta com clareza e autoridade moral. 

• Boca a boca e redes informais: O aviso verbal em pontos de encontro comunitários, 

como feiras, associações de moradores, terreiros e praças, possui maior eficácia na 

construção de presença. 

• Mensagens direcionadas via aplicativos: O uso de grupos e listas de transmissão em 

aplicativos de mensagem permite tirar dúvidas rapidamente e enviar lembretes em 

datas próximas ao evento. 

• Mobilização em espaços coletivos: Realizar pequenas apresentações prévias ou 

panfletagem conversada em locais de grande circulação mobiliza quem não acessa os 

meios digitais. 

 

A mobilização comunitária depende da confiança estabelecida no contato direto e do 

reconhecimento de que a ação pertence ao próprio território. 

 

Acessibilidade e eliminação de barreiras 

Garantir a presença dos públicos exige identificar e remover os obstáculos que impedem as 

pessoas de comparecer ou aproveitar plenamente a atividade. A acessibilidade abrange fatores 

físicos, financeiros, sociais e linguísticos. 

Dimensão da Acessibilidade Ação Prática de Mobilização 

Física e Geográfica 

Escolher locais de fácil acesso a pé ou via 

transporte coletivo, com rampas e assentos 

adequados. 
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Econômica 

Manter atividades gratuitas ou com custos 

simbólicos, prevendo transporte ou lanche 

quando viável. 

Linguística e Cultural 

Adotar linguagem simples e direta, sem termos 

técnicos, e oferecer intérprete de Libras quando 

necessário. 

Social e Familiar 

Oferecer horários compatíveis com a rotina de 

trabalho e criar espaços acolhedores para 

crianças e idosos. 

 

 

Acolhimento e recepção durante a atividade 

A experiência do público no dia do evento determina se as pessoas continuarão participando 

de futuras ações culturais. O acolhimento deve ser pensado como parte integrante da 

programação, garantindo que todos se sintam bem-vindos. 

• Equipe de recepção local: A presença de moradores ou integrantes do próprio 

território na recepção facilita o reconhecimento interpessoal e reduz a timidez dos 

participantes. 

• Orientação clara do espaço: Identificar de forma visível os banheiros, pontos de 

água, saídas e locais de atendimento cria um ambiente seguro e organizado. 

• Abertura para diálogo: Criar momentos ao longo da atividade para que o público 

faça perguntas, comente ou faça sugestões aproxima a plateia dos organizadores. 

• Cuidados com o ambiente: Garantir assentos suficientes, água potável, proteção 

contra sol ou chuva e condições adequadas de som e iluminação reflete respeito pela 

comunidade. 

 

Retorno e devolutiva à comunidade 

A mobilização não se encerra no término do evento ou da oficina. O compromisso ético com o 

território exige dar um retorno à comunidade sobre os resultados alcançados e os registros 

gerados. 

Essa devolutiva pode ocorrer por meio de uma breve reunião de agradecimento, do envio de 

fotos e vídeos autorizados aos participantes, da distribuição de materiais impressos com o 

resumo das atividades ou da apresentação dos dados de público e uso de recursos. 

Ao prestar contas e compartilhar as conquistas com quem participou, a iniciativa fortalece os 

vínculos de confiança, valoriza o tempo dedicado pelas pessoas e deixa portas abertas para a 

realização de novos projetos culturais no local. 
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AVALIAÇÃO, CONTINUIDADE E IMPACTO 
 

Indicadores de resultados culturais e sociais 

Acompanhar os resultados de uma ação cultural comunitária é fundamental para entender se 

os objetivos estabelecidos foram alcançados e como o projeto impactou a realidade local. 

Medir esses resultados não serve apenas para prestar contas a financiadores, mas 

principalmente para dar retorno à própria comunidade e orientar os próximos passos da 

iniciativa. 

 

Diferença entre indicadores quantitativos e qualitativos 

Para avaliar uma iniciativa cultural com precisão, é necessário utilizar tanto dados numéricos 

quanto percepções sobre as transformações vivenciadas pela comunidade. Os dados 

quantitativos mostram a dimensão e o alcance físico das atividades, enquanto os aspectos 

qualitativos ajudam a compreender a profundidade das mudanças. 

• Indicadores quantitativos: medem volumes, contagens, frequências e valores 

monetários. Eles respondem a perguntas como "quanto?", "quantos?" e "com que 

frequência?". 

• Indicadores qualitativos: descrevem percepções, níveis de satisfação, fortalecimento 

de vínculos e continuidade de saberes. Eles respondem a perguntas como "como?", 

"qual a qualidade?" e "qual a relevância?". 

 

A combinação entre dados numéricos e relatos garante uma leitura completa do impacto 

cultural e social. 

 

Principais dimensões de resultado em projetos comunitários 

Em ações culturais comunitárias e de economia criativa, os resultados costumam se distribuir 

em cinco dimensões centrais: participação, geração de renda, satisfação, transmissão de 

saberes e fortalecimento de redes. 

Dimensão Indicador Quantitativo Indicador Qualitativo 

Participação 
Número de pessoas presentes 

nas oficinas e apresentações. 

Engajamento ativo dos 

moradores nas tomadas de 

decisão. 

Renda Gerada 
Valor total das vendas de 

artesanato ou serviços locais. 

Percepção dos artesãos sobre a 

melhoria da autonomia 

financeira. 

Satisfação Percentual de participantes que 

avaliaram o evento como 

Depoimentos sobre o 

acolhimento e a adequação do 
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ótimo. espaço. 

Transmissão de Saberes 

Quantidade de jovens 

capacitados pelos mestres 

tradicionais. 

Reconhecimento da 

valorização da memória 

coletiva entre os jovens. 

Fortalecimento de Redes 

Número de instituições e 

coletivos parceiros 

mobilizados. 

Qualidade e confiança nas 

relações entre as lideranças da 

rede. 

 

 

Seleção de indicadores compatíveis com os objetivos 

Nem todos os indicadores precisam ser aplicados a uma única iniciativa. A escolha deve estar 

diretamente alinhada aos objetivos definidos no planejamento do projeto, mantendo a coleta 

de dados viável para a equipe. 

Passos para definir seus indicadores: 

1. Verifique o objetivo principal do projeto, como fortalecer uma prática artesanal local 

ou gerar renda complementar. 

2. Selecione de dois a quatro indicadores simples que consigam comprovar o 

cumprimento do objetivo. 

3. Defina como os dados serão coletados, utilizando instrumentos simples como listas de 

presença, questionários curtos ou rodas de conversa. 

4. Garanta que a medição respeite a rotina e a dinâmica de convivência da comunidade. 

 

Registro e documentação das ações 

A documentação de uma ação cultural comunitária vai além do simples cumprimento de 

exigências burocráticas. Trata-se do registro sistemático da trajetória do projeto, garantindo a 

salvaguarda do patrimônio imaterial, a transparência na aplicação dos recursos e a construção 

de um acervo histórico para a própria comunidade. 

Ao organizar documentos formais, comprovações financeiras, memórias visuais e 

depoimentos, a gestão cultural assegura dados concretos para a prestação de contas e fortalece 

a continuidade de futuras iniciativas. 

 

Organização de listas de presença e participação 

As listas de presença são os comprovantes primários de execução das atividades presenciais, 

como oficinas, rodas de conversa e apresentações. Elas validam o alcance do público e 

servem como indicador direto de mobilização comunitária. 

Para garantir a validade e a organização das listas, adote as seguintes práticas de campo: 
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• Cabeçalho padronizado: Toda folha deve conter o nome do projeto, título da 

atividade, local, data, horário e nome do facilitador ou responsável. 

• Campos essenciais: Solicite nome completo, meio de contato (telefone ou e-mail), 

pertença comunitária ou bairro e assinatura do participante. 

• Acessibilidade no preenchimento: Em comunidades com pessoas não alfabetizadas, 

preveja a coleta de assinatura a rogo, aposição de impressão digital ou validação por 

declaração conjunta de presença registrada pelo mediador. 

• Digitalização imediata: Escaneie ou fotografe as listas em alta resolução ao término 

do evento para evitar perdas por extravio ou rasura de papel. 

 

Comprovações financeiras e controle de caixa 

A documentação financeira exige rigor técnico para garantir a conformidade com editais, 

apoiadores ou assembleias comunitárias. Cada despesa efetuada no projeto precisa estar 

vinculada a um comprovante fiscal válido e alinhada ao orçamento previsto. 

A organização dos documentos contábeis deve seguir uma estrutura lógica de arquivamento: 

Tipo de Documento Aplicação e Requisitos Forma de Arquivamento 

Nota Fiscal (NFe / NFS-e) 

Emitida por fornecedores de 

materiais, serviços de 

transporte, alimentação e som. 

Deve conter a descrição 

detalhada do serviço e o 

nome/CNPJ do projeto ou 

proponente. 

Arquivo digital PDF e cópia 

impressa anexada ao 

comprovante de pagamento 

bancário. 

RPA (Recibo de Pagamento a 

Autônomo) 

Utilizado para remuneração de 

prestadores sem CNPJ, como 

mestres tradicionais ou artesãos 

locais. Exige recolhimento dos 

tributos aplicáveis (INSS, 

IRRF, ISS). 

Via original assinada pelo 

prestador, acompanhada das 

guias de recolhimento dos 

impostos pagos. 

Recibos Simples e 

Declarações 

Usados pontualmente para 

pequenas compras em locais 

sem emissão fiscal imediata 

(ex: produtores rurais), quando 

aceito pelo regulamento do 

projeto. 

Documento assinado com CPF 

do vendedor, detalhamento do 

item, data e valor exato. 

Extrato Bancário 

Demonstração do fluxo de 

entradas e saídas da conta 

exclusiva do projeto. 

Extrato mensal em formato 

PDF com a identificação clara 

de cada transferência ou débito 

realizado. 
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Gestão de imagem e acervo audiovisual 

O registro fotográfico e em vídeo registra a execução das etapas, ilustra relatórios de 

prestação de contas e preserva as manifestações culturais. No entanto, a captação e o uso de 

imagens em comunidades tradicionais devem seguir critérios éticos e jurídicos rigorosos. 

Antes de realizar os registros visuais, certifique-se de recolher os Termos de Autorização de 

Uso de Imagem e Som de Voz assinados por cada pessoa filmada ou fotografada em destaque. 

No caso de crianças e adolescentes, o termo deve ser assinado obrigatoriamente pelos pais ou 

responsáveis legais. 

Para a organização do acervo audiovisual digital, utilize uma estrutura padronizada de pastas 

e nomenclaturas: 

1. Estrutura de pastas: Organize os arquivos por data e atividade (exemplo: 2024-10-

15_Oficina-Tecer_Fotos). 

2. Nomenclatura individual: Renomeie os arquivos mantendo o padrão do evento 

(exemplo: Oficina-Tecer_Foto001.jpg). 

3. Seleção e curadoria: Separe as imagens brutas daquelas selecionadas para relatórios e 

divulgação, destacando as fotografias que possuem autorização expressa gravada em 

banco de dados. 

4. Ficha técnica: Mantenha um arquivo de texto indicando o nome do 

fotógrafo/videomaker para garantir o devido crédito autoral em todas as publicações. 

 

Sistematização de relatos, memórias e materiais produzidos 

Além de dados quantitativos e financeiros, a documentação de uma ação cultural deve 

capturar a dimensão qualitativa do processo. Os saberes compartilhados, depoimentos de 

participantes e resultados materiais (como cartilhas, produtos artesanais ou gravações áudio) 

compõem a memória coletiva da iniciativa. 

 

A sistematização qualitativa transforma acontecimentos pontuais em acervo permanente, 

permitindo que a própria comunidade consulte, transmita e recompile suas memórias ao 

longo das gerações. 

 

Para registrar adequadamente a dimensão imaterial e os produtos do projeto: 

• Diário de campo: Solicite que a equipe de mediação anote observações, dinâmicas de 

grupo, percepções e imprevistos ao final de cada jornada. 

• Transcrição de depoimentos: Grave (com autorização) e transcreva trechos 

significativos de falas de lideranças e participantes sobre o impacto da ação. 

• Catálogo de produtos: Fotografe em alta resolução, meça e descreva tecnicamente 

todas as peças, obras, textos ou arranjos produzidos nas oficinas. 
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Estruturação da pasta final de documentação 

Ao encerrar as atividades, reúna todos os elementos em uma pasta digital organizada (e um 

arquivo físico correspondente). Essa estrutura consolidada simplifica a prestação de contas e 

serve como base para a elaboração do relatório final e para a proposição de novos projetos. 

Organize a documentação final dividida em cinco seções principais: 

• 01_Institucional_e_Contratos: Termos de parceria, editais, contratos de equipe e 

autorizações de imagem. 

• 02_Comprovação_Execução: Listas de presença digitalizadas, listas de beneficiários 

e fichas de inscrição. 

• 03_Financeiro: Comprovantes fiscais (Notas, RPAs, recibos) ordenados por data, 

extratos bancários e conciliação de caixa. 

• 04_Acervo_Mídia: Fotografias selecionadas com créditos, vídeos resumidos e 

clippings de imprensa ou publicações digitais. 

• 05_Produtos_e_Memória: Arquivos finais de cartilhas, áudios editados, transcrições 

de relatos e o relatório técnico qualitativo. 

 

Avaliação com a comunidade 

Avaliação orientada pelo consentimento e pela escuta 

A avaliação de uma ação cultural comunitária não deve ser um processo burocrático imposto 

por financiadores ou agentes externos. Quando a mensuração do sucesso ocorre apenas sob 

critérios de fora, corre-se o risco de ignorar o impacto real no território, o fortalecimento dos 

laços e o respeito aos saberes locais. Avaliar junto com a comunidade significa estender a 

escuta ativa e o consentimento livre, prévio e informado construídos no início do projeto até o 

momento de analisar os resultados. 

Definir o sucesso de forma comunitária exige perguntar diretamente aos participantes, mestres 

e lideranças como a iniciativa ressoou em suas vidas. Isso garante que as críticas sejam 

acolhidas e que o aprendizado gerado pertença, em primeiro lugar, à própria comunidade. 

 

A avaliação comunitária devolve a palavra aos participantes e coloca a percepção local no 

centro da definição de sucesso. 

 

Métodos participativos para escuta e análise 

Para realizar uma avaliação inclusiva, é necessário utilizar ferramentas que permitam a livre 

expressão de diferentes perfis de participantes, respeitando os ritmos e as tradições orais do 

território. 
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Método Como funciona Aplicação recomendada 

Roda de escuta e partilha 

Reunião circular com pauta 

aberta para relatos espontâneos 

e trocas diretas. 

Avaliação geral com público 

amplo, artesãos e participantes 

das oficinas. 

Escuta individual dedicada 

Conversa presencial e 

reservada, guiada por poucas 

perguntas abertas. 

Consulta a anciãos, lideranças e 

mestres que preferem não falar 

em público. 

Mural de percepções e 

símbolos 

Painel visual onde as pessoas 

fixam desenhos, palavras ou 

objetos representativos. 

Momentos de encerramento 

com jovens, crianças ou 

públicos diversos. 

 

A escolha da abordagem deve considerar quem são as pessoas ouvidas e o nível de intimidade 

necessário para que se sintam confortáveis em pontuar falhas e sugerir melhorias. 

 

Etapas para conduzir o encontro de avaliação 

Uma sessão de avaliação bem-sucedida precisa de preparação simples e condução 

transparente. O objetivo não é defender o projeto contra críticas, mas compreender a 

experiência coletiva. 

1. Preparação e pactuação do espaço 

Defina um local acessível e acolhedor dentro do próprio território. No início da atividade, 

relembre os combinados de convivência e reforce que o espaço é seguro para manifestação de 

dúvidas, insatisfações e elogios. 

2. Formulação de perguntas geradoras 

Evite questionários longos ou linguagem acadêmica. Utilize perguntas diretas que estimulem 

a reflexão sobre o processo, como: 

• O que funcionou bem e trouxe alegria para a comunidade? 

• O que causou desconforto ou não saiu como o esperado? 

• Qual saber ou prática ficou mais forte após a realização da atividade? 

• O que precisamos mudar se formos realizar essa ação novamente? 

3. Síntese e validação dos aprendizados 

Anote ou grave os pontos principais com autorização expressa dos presentes. Ao final da 

conversa, apresente um resumo oral do que foi dito para confirmar se a síntese representa 

fielmente a visão do grupo. 
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Processamento ético das críticas e retornos 

Ouvir críticas exige maturidade da equipe de gestão e postura de acolhimento. Insatisfações 

apontadas pela comunidade não devem ser tratadas como falhas pessoais, mas como 

indicadores valiosos para reajustar rotas e alinhar expectativas. 

• Registre as divergências sem tentar justificá-las imediatamente durante a escuta. 

• Separe os problemas estruturais daqueles que dependem apenas de ajustes de 

convivência. 

• Devolva os resultados sintetizados em uma reunião posterior ou documento acessível. 

• Integre os aprendizados diretamente no planejamento das próximas etapas ou projetos 

futuros. 

Ao transformar a avaliação em um momento contínuo de diálogo e pactuação, a gestão 

cultural fortalece a autonomia da comunidade e garante que qualquer ação futura nasça com 

legitimidade local. 

  

Verificação de aplicação prática 

Analise a situação a seguir para consolidar a condução de avaliações comunitárias. 

Uma associação local realizou uma feira de artesanato tradicional. A equipe externa 

considerou o evento um sucesso devido ao volume de vendas. Porém, na roda de avaliação 

comunitária, as artesãs relataram desconforto com a disposição das barracas, que separou 

mestras de aprendizes e impediu a troca de saberes durante o dia. 

Nesse cenário, a postura adequada para a equipe de gestão envolve considerar o relato das 

artesãs como critério prioritário de avaliação, registrando a falha de organização do espaço e 

pactuando que os próximos eventos priorizarão a convivência comunitária sobre a disposição 

comercial dos estandes. 

 

Continuidade e sustentabilidade das iniciativas 

O encerramento de um ciclo cultural não significa o fim do trabalho comunitário. A conclusão 

das atividades de um projeto, acompanhada pelo devido registro e pela avaliação 

participativa, fornece a base factual para planejar os passos seguintes. A continuidade 

responsável exige transformar dados, relatos e balanços financeiros em ferramentas concretas 

para ajustar o formato das ações, renovar parcerias e assegurar a autonomia da comunidade ao 

longo do tempo. 

 

Transformação de avaliações e registros em ajustes práticos 

Os dados coletados durante a execução e a avaliação comunitária indicam exatamente o que 

deve ser mantido, corrigido ou redimensionado nas edições futuras. O uso dos registros evita 

a repetição de falhas operacionais e fundamenta as decisões em evidências reais da própria 

experiência local. 
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Análise do desempenho operacional 

Comparar o cronograma previsto com o executado revela gargalos de tempo, etapas 

sobrecarregadas e períodos de maior adesão do público. 

Revisão do uso de recursos 

A prestação de contas e a planilha orçamentária mostram quais itens demandaram mais 

investimento e onde ocorreram economias, permitindo orçamentos mais precisos para as 

etapas seguintes. 

Incorporação das críticas da comunidade 

As sugestões colhidas nas rodas de avaliação comunitária apontam adequações necessárias em 

horários, locais, formatos de oficinas ou modos de abordagem. 

 

A continuidade sustentável ocorre quando o aprendizado do projeto anterior determina o 

desenho da etapa seguinte. 

 

Dimensões da sustentabilidade em iniciativas culturais 

A sustentabilidade de uma ação cultural em comunidades tradicionais vai além da busca por 

recursos financeiros. Ela depende do equilíbrio entre a organização interna, o envolvimento 

comunitário, a comunicação transparente e a diversificação de apoios externos. 

Dimensão Foco Principal Ação Prática 

Social e Comunitária 
Engajamento e sentimento de 

pertencimento local. 

Manter os espaços de escuta 

ativos e formar novos 

monitores e lideranças locais. 

Institucional e de Gestão 
Organização de rotinas e 

registros do coletivo. 

Atualizar arquivos de prestação 

de contas, cadastros de 

participantes e acervos de 

memória. 

Econômica e Financeira 
Viabilidade dos custos e 

circulação de valor. 

Diversificar fontes de apoio, 

associando editais, feiras locais 

e parcerias institucionais. 

Comunicacional 
Visibilidade ética e prestação 

de contas pública. 

Apresentar os resultados do 

ciclo concluído à comunidade e 

a apoiadores externos. 
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Captação contínua e diversificação de apoios 

Confiar em uma única fonte de financiamento gera vulnerabilidade e pode interromper o 

trabalho caso essa fonte falhe. A manutenção das iniciativas culturais exige o mapeamento 

constante de diferentes oportunidades e a construção de alianças formais e informais. 

• Editais e fundos públicos: Utilizar os relatórios e registros anteriores para comprovar 

a capacidade de execução do grupo em novas seleções públicas. 

• Parcerias com instituições de ensino: Articular apoio técnico, cessão de espaços ou 

participação de estudantes em projetos de extensão. 

• Apoio do comércio e redes locais: Trocar serviços, produtos ou divulgação por 

doações de materiais, transporte ou alimentação. 

• Geração própria de receita: Organizar feiras, venda de produtos artesanais ou 

apresentações culturais com divisão justa dos rendimentos entre os praticantes. 

  

Elaboração do plano de próximos passos 

Para consolidar a transição entre a avaliação do projeto concluído e o início de um novo ciclo, 

organize as decisões coletivas em um plano simples de continuidade. 

1. Consolidação do relatório final 

Reúna o balanço financeiro, as fotos autorizadas, os indicadores de participação e os 

depoimentos da comunidade em um documento único de memória do projeto. 

2. Devolutiva pública dos resultados 

Realize uma reunião ou roda de conversa para apresentar à comunidade o que foi realizado, 

quanto foi gasto e quais foram os resultados alcançados. 

3. Definição do calendário do novo ciclo 

Estabeleça datas para as reuniões de planejamento da próxima etapa, levando em 

consideração o calendário cultural, agrícola ou religioso do território. 

4. Distribuição de novas responsabilidades 

Atribua tarefas específicas para a busca de novos apoios, atualização de cadastros e 

manutenção dos materiais ou espaços utilizados na iniciativa. 

 

 

 

 

  



 

 

 

 


